I – Portarias de 12/08/2010
A – Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional:
Designando:
nº 6067/2010 – Martha de Toledo Machado, Procuradora de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 14 e 15 de agosto de 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 495/2009 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.
(Republicada por necessidade de renumeração – DOE de 13/08/2010)
 
 
I – Portarias de 16/08/2010
A – Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional:
Designando:
nº 6068/2010 – Gilberto Leme Marcos Garcia, 2º Promotor de Justiça do Meio Ambiente, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, participar de “Reunião Preparatória à Operação Nacional GNCOC”, no dia 16 de agosto de 2010, na cidade do Rio de Janeiro - RJ.
nº 6069/2010 – José Cláudio Tadeu Baglio, 7º Promotor de Justiça de Bragança Paulista, para com prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, prestar serviços nos termos do Ato Normativo nº 549/2008-PGJ-CPJ, a partir de 17 de agosto de 2010.
nº 6070/2010 – Maria Aparecida Mendes Castanho, 1º Promotor de Justiça de Tietê, para com prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, prestar serviços nos termos do Ato Normativo nº 549/2008-PGJ-CPJ, a partir de 17 de agosto de 2010.
nº 6071/2010 – Mônica Margarinos Torralbo Gimenez, 72ª Promotora de Justiça da Capital, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e anteriores designações, participar de realização de diligências e instruir o I.C. nº 03/09, nos dias 14 e 15 de agosto de 2010, na cidade de Espírito Santo do Pinhal-SP.
 
 
Autorizando:
nº 6072/2010 – Augusto Eduardo de Souza Rossini, 4º Promotor de Justiça Criminal de Santo Amaro, a se ausentar de sua Promotoria de Justiça, pelo horário necessário, nos dias 14 e 15 de agosto de 2010, para proferir palestra acerca do tema “Promotoria Comunitária e Crimes da Internet”, promovida pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento do Ministério Público do Estado do Amapá, na cidade de Macapá-AP, sem prejuízo de suas atribuições normais, e sem ônus financeiro para o Ministério Público, providenciando, o interessado, sua respectiva substituição automática.
(Pt. nº. 103.590/2010)
nº 6073/2010 – Sandra Jardim, Procuradora de Justiça, a se ausentar de sua funções, no período de 11 a 13 de agosto de 2010, para participar do “10º Congresso Estadual do Ministério Público do Rio Grande do Sul”, promovido pela Associação Paulista do Ministério Público, na cidade de Porto Alegre, sem prejuízo de suas atribuições normais, e sem ônus financeiro para o Ministério Público.
(Pt. nº. 104.147/2010)
 
B – Assessoria
Tornando sem efeito:
nº 6074/2010 – a portaria Nº: 5826/2010, que designou Ivan Nascimento de Castro, 9º Promotor de Justiça de Franca, para acumular o exercício das funções do 11º Promotor de Justiça de Franca, de 11 a 20 de agosto de 2010.
Designando:
nº 6075/2010 – 1º Promotor de Justiça de José Bonifácio, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, atuar nos embargos de terceiro nº 306.01.2010.001834-0 (nº de ordem 510/10), distribuídos por dependência ao processo nº 467/03, em trâmite pela 2ª Vara da Comarca de José Bonifácio (Pt. nº 97.627/10).
nº 6076/2010 - Paulo Augusto Radunz Junior, 1º Promotor de Justiça Substituto da 7ª Circunscrição Judiciária (Moji-Mirim), para, sem prejuízo de sua designação anterior, atuar no Plenário do Júri da Comarca de Mogi Guaçu, no dia 19 de agosto de 2010, nos autos do processo nº 01/2010.
nº 6077/2010 - Eronides Aparecido Rodrigues dos Santos, 7º Promotor de Justiça de Falência, para acumular o exercício das funções do 14º Promotor de Justiça de Falência, de 11 a 17 de agosto de 2010.
nº 6078/2010 - Roberto Senise Lisboa, 5º Promotor de Justiça do Consumidor, para acumular o exercício das funções do 6º Promotor de Justiça do Consumidor, de 17 a 31 de agosto de 2010.
nº 6079/2010 - Christiano Jose Poltronieri de Campos, 4º Promotor de Justiça de Indaiatuba, para acumular o exercício das funções do 5º Promotor de Justiça de Indaiatuba, de 4 a 11 de agosto de 2010.
 
nº 1772/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 01 a 30 de abril de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:
Exclua-se
Daniella Di Gregorio Lander Kenworthy
(Republicada por necessidade de retificação – DOE 17/03/2010)
nº 5339/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 02 a 31 de agosto de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:
Excluam-se:
Jose Carlos Gallucci Thome 
Josmar Tassignon Junior                                                   
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 19/07/2010)
nº 5340/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de agosto de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Daniela Priante Bellini (17 a 31)
Inclua-se:
Josmar Tassignon Junior (17 a 31)
Exclua-se:
Ana Luisa Toledo Barros (02 a 16)                                      
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 17/07/2010)
Nº: 5604/2010 - Joaquim Rodrigues de Rezende Neto, 6º Promotor de Justiça de Franca, para acumular o exercício das funções do 11º Promotor de Justiça de Franca, de 1 a 16 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação - DOE de 31/07/2010)
Nº: 5687/2010 - Beatriz Binello Valerio Desmaret, 3º Promotor de Justiça Substituto da 52ª Circunscrição Judiciária (Itapecerica da Serra), para assumir o exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de Sumaré, de 1 a 31 de agosto, acumular o exercício das funções do 6º Promotor de Justiça de Sumaré, de 1 a 15 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 14/08/2010)
Nº: 5697/2010 - Fernanda Elias de Carvalho, 6º Promotor de Justiça Substituto da 8ª Circunscrição Judiciária (Campinas), para assumir o exercício das funções do 5º Promotor de Justiça de Indaiatuba, de 1 a 3 e de 12 a 31 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 30/07/2010)
Nº: 5726/2010 - Marcel Del Bianco Cestaro, 2º Promotor de Justiça Substituto da 14ª Circunscrição Judiciária (Barretos), para assumir o exercício das funções do 53º Promotor de Justiça Criminal, de 1 a 31 de agosto, acumular o exercício das funções do 45º Promotor de Justiça Criminal, de 16 a 31 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 30/07/2010).
Nº: 5829/2010 - Murilo Cesar Lemos Jorge, 12º Promotor de Justiça de Franca, para acumular o exercício das funções do 11º Promotor de Justiça de Franca, de 17 a 31 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação - DOE de 30/07/2010)
Nº: 5911/2010 - Fernando Celio de Brito Nogueira, 5º Promotor de Justiça de Barretos, para acumular, Jose Ademir Campos Borges, 4º Promotor de Justiça de Barretos, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 6º Promotor de Justiça de Barretos, de 1 a 10 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 04/08/2010) 
Nº: 6053/2010 - Neander Antonio Sanches, Promotor de Justiça de Agudos, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de São Vicente, nos termos do artigo 1º, § 4º, do Ato nº 622/2009 – PGJ, no período de 17 a 31 de agosto de 2010, atuando em 25 (vinte e cinco) inquéritos civis.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 14/08/2010) 
Nº: 6057/2010 - Fernando Pereira da Silva, 2º Promotor de Justiça de Praia Grande, para acumular, Luciana Shimmi Ide, 4º Promotor de Justiça de Praia Grande, e Caio Adriano Lepore Santos, 1º Promotor de Justiça de Praia Grande, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliarem no exercício das funções do 3º Promotor de Justiça de Praia Grande, de 17 a 27 de agosto de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 14/08/2010)
nº 6060/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, defere férias, no período de 01 a 30 de setembro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Exclua-se:
Lucila Akemi Nakagawa                                                              
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 14/08/2010)
nº 6062/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 01 a 30 de setembro de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:
Incluam-se:
Julia Dazzi Piol
Lucila Akemi Nakagawa
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 14/08/2010)
nº 6063/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de setembro de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Incluam-se:
Ana Luisa Toledo Barros (01 a 15)
Josmar Tassignon Junior (01 a 15)                                               
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 14/08/2010)
 
 
II - Atos
A - Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional:
ATO DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DE 16/08/2010
         O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de atribuição que lhe é conferida pelo artigo 127, parágrafo 2º da Constituição da República Federativa do Brasil e com fundamento no artigo 19, inciso V, alínea "a" da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, promove para o cargo de Procurador de Justiça, da Parte Permanente do Quadro do Ministério Público, o bacharel:
POR MERECIMENTO:
         PAULO SÉRGIO CORNACCHIONI, RG. nº 12.617.050, 6º Promotor de Justiça do Consumidor (Entrância Final), para o cargo de Procurador de Justiça na vaga decorrente da aposentadoria da Doutora Eliana Montemagni, para integrar a Procuradoria de Justiça Criminal.
 

Ato do Procurador-Geral de Justiça de 16/08/2010
 
                    O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 93 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, transfere, a pedido, os seguintes estagiários:
 
                    Área Regional da Capital
Karine Fernandes Assalve, R.G. 32.798.021-7, transferida da PJ Cível de Santo Amaro para a PJ de Família (Pt. nº 099.506/10).
Mariana Ozores Bartoletti, R.G. 43.608.231-7, transferida da 3ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital para a PJ do I Tribunal do Júri (Pt. nº 101.180/10).
 
                    Área Regional de Presidente Prudente
Maria Selma Pereira, R.G. MG.5.341.882, transferida da PJ de Birigui para a PJ de Penápolis (Pt. nº 098.059/10).
 

Aviso de 04/08/2010
nº 515/2010 - PGJ 
O Procurador Geral de Justiça, por solicitação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, convida os Promotores de Justiça Criminais que atuam perante o Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar e os Foros Regionais da Capital para reunião de trabalho que será realizada no dia 18 de agosto de 2010, às 09h30min, no auditório Luis Felippe França Ramos, no prédio da Rua Riachuelo, nº 115, 9º andar, Capital. 
 
 
Publicar nos dias 05, 10 e 17 de agosto
Aviso de 09/08/2010
nº 525/2010 - PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Associação Paulista do Ministério Público e do Coordenador Geral dos Grupos de Estudos, AVISA aos Senhores Membros do Ministério Público que o Grupo de Estudos Amaro Alves de Almeida Filho – ABCD, fará realizar reunião ordinária, no dia 24.08.10(terça feira), às 18h30min, no Fórum de São Bernardo do Campo, sita à Rua 23 de Maio, 107 – Centro – São Bernardo do Campo/SP, com palestra proferida pelo Dra. Vera Lucia Acaiaba de Toledo – Promotora de Justiça da Infância e Juventude de São Bernardo Do Campo , que discorrerá sobre o subtema “Rede de Proteção da Infância e Juventude e Inclusão Social”.
 
Vide calendário completo e atualizado no link abaixo:
http://www.apmp.com.br/diremacao/gruposestudos/grupo_estudos_2010.html
 
 
 
(Favor publicar nos dias 10, 17 e 20/08. Atenciosamente)
Aviso de 09/08/2010
nº 526/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional à Execução (CAEX), avisa aos Senhores Procuradores de Justiça Criminal, que a consulta ao Sistema GSA (situação carcerária atualizada), da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, já se encontra disponível e poderá ser solicitada por email (silviasilva@mp.sp.gov.br) ou por telefone (31199291) à servidora Sílvia de Castro Silva, lotada na Secretaria da Procuradoria de Justiça Criminal.
 
 
Publicação nos dias: 10, 17, 24 e 31 de agosto de 2010.
 
 
III – Avisos
Avisos de 11/08/2010
nº 536/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, convida os integrantes da Procuradoria de Justiça Cível para reunião mensal, no Auditório Rubens Marchi, no Edifício Queiroz Filho, à Rua Manoel da Nóbrega, 242, no dia 19 de agosto de 2010, às 14 horas, com a seguinte pauta:
1) Leitura, e apreciação da ata da reunião anterior;
2) Comunicações do Secretário Executivo;
3) Comunicações dos Procuradores de Justiça que integram Órgãos da Administração Superior do Ministério Público;
4) Outras matérias de interesse da Procuradoria de Justiça Cível.
(Publicar nos dias 12, 13, 14, 17 e 18/08/2010)
 

Aviso de 10/08/2010
nº 532/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação Geral do Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor) AVISA aos Membros do Ministério Público, que a ANS – Agência Nacional de Saúde Complementar editou a Resolução Normativa n° 226, de 05 de agosto de 2010, instituindo procedimento de investigação preliminar voltado à solução de conflitos entre consumidores e operadoras de planos privados de assistência à saúde, nos casos envolvendo negativas de cobertura. O texto da norma poderá ser acessado em Portal do Ministério Público/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Legislação/Saúde/Planos e Seguros de Saúde
      
 
Publicação em 11, 17 e 18 de agosto de 2010.
 

Avisos de 12/08/2010
nº  539/2010 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, convida os Procuradores de Justiça integrantes da Procuradoria de Justiça Criminal para reunião ordinária mensal, no Auditório “Queiroz Filho”, no Edifício Campos Salles, Sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, à Rua Riachuelo, 115, Centro, no dia 24 de agosto, às 11 horas, com a seguinte pauta:
1. Leitura, discussão e submissão da ata da reunião anterior à aprovação;
2. Relatório de distribuição do mês de julho;
3. Comunicações do Secretário-Executivo;
4. Comunicações dos Procuradores de Justiça que integram Órgãos da Administração Superior do Ministério Público;
5. Outros assuntos de interesse da Procuradoria de Justiça Criminal;
6. Possibilidade de escolha dos processos em que pretenda atuar preferencialmente, dentre os que seguem:
a) crimes contra a administração pública (artigos 312 a 359-H, do CP) e da Lei nº 8.666/93;
b)  crimes cometidos em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher (Lei nº 11.340/06) e crimes do Estatuto da Criança e do Adolescente;
c) crimes de parcelamento ilegal do solo urbano (Lei nº 6.766/79), contra o meio ambiente (Leis nº 9.605/98, 6.938/81 e 7.802/89), contra idosos (Lei nº 10.741/03) crimes do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), crimes de Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85);
d) processos iniciados pelo GEDEC e GAECO, bem como os crimes de formação de cartéis, contra a economia popular, crimes de sonegação fiscal, contra a ordem econômica e de lavagem de capitais - Leis nº 9.613/98, 1.521/51, 8.137/90, 8.176/91 e 9.613/98 - e organizações criminosas (Lei nº 9.034/95).
(Publicar nos dias 13, 17 e 19/08/2010)
 

Aviso de 12/08/2010
nº 540/2010 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenador do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (Área da Educação) , avisa aos Senhores Membros do Ministério Público, que se encontra disponível na página do CAO Cível > Educação > Jurisprudência inteiro teor do acórdão proferido no Ag. Reg. no Recurso Extraordinário 594-018-7-RJ, Rel. Min. Eros Grau , cuja ementa segue: Agravo Regimental no Recurso Extraordinário. Ação Civil Pública. Carência de professores. Unidades de ensino público. Omissão da administração. Educação. Direito fundamental indisponível. Dever do Estado. Arts. 205, 208, IV e 211, parágrafo 2º, da Constituição do Brasil.
 
(Publicar nos dias 13, 17 e 18/08/2010)  
 

Aviso de 12/08/2010
nº 541/2010 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenador do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (Área da Educação) , avisa aos Senhores Membros do Ministério Público, que se encontra disponível na página do CAO Cível > Educação > Jurisprudência inteiro teor do acórdão proferido no Ag. Reg. no Recurso Extraordinário 603.575-SC, Rel. Min. Eros Grau , cuja ementa segue: Agravo Regimental no Recurso Extraordinário. Ação Civil Pública. Transporte de alunos da rede estadual de ensino. Omissão da administração. Educação. Direito fundamental indisponível. Dever do Estado.
 

(Publicar nos dias 13, 17 e 18/08/2010) 
 

Aviso nº  542/2010-PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, e a pedido do Coordenador Geral do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva, AVISA que a Comissão Executiva do I Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo, informou que foram admitidas as 24 (vinte e quatro) teses apresentadas, que já se encontram a disposição para consulta no sítio eletrônico:
http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Congresso%20PatPublico/Teses,
sendo que a discussão e votação para aprovação das teses admitidas observará, na forma do regulamento do congresso, as seguintes regras:
a) manifestação do Relator, pelo tempo de 5 (cinco) minutos;
b) manifestação do Autor da tese por igual prazo;
c) discussão das proposições, mediante inscrição, dentro do prazo máximo de 10 (dez) minutos divididos entre os inscritos;
d) encaminhamento de votação;
e) votação, considerando-se aprovada, para a finalidade de encaminhamento à Sessão Plenária, a tese que contar com o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de votos favoráveis.
Publicar dias 14, 17 e 18 de agosto.
 

Avisos de 16/08/2010
nº 544/2010 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, autoriza o afastamento dos Membros da Instituição integrantes da Congregação do CEAF-ESMP, para participarem da reunião ordinária, na sede da Escola, que se realizará no dia 03 de agosto de 2010, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens de seu cargo, porém sem nenhum ônus para o Ministério Público.
(Pt. nº 100.806/2010)
 

nº 546/2010 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, publica para conhecimento a lista dos indicados pelas Promotorias de Justiça, nos termos do Aviso 506/2010-PGJ, de 27 de julho de 2010 e conforme disposto no Ato Normativo nº 549-PGJ-CPJ, de 27 de agosto de 2008.
                                   GAECO - NÚCLEO III – CAMPINAS
        NOME
      CARGO
ADRIANO ANDRADE DE SOUZA
1º PJ de Itatiba
JOSÉ CLÁUDIO TADEU BAGLIO
7º PJ de Bragança Paulista
RICARDO GERHARDINGER SCHADE
1º PJ de Mogi Mirim
                                   GAECO - NÚCLEO XI – SOROCABA
        NOME
      CARGO
CLÁUDIO BONADIA DE SOUZA
PJ de Cerquilho
MARIA APARECIDA MENDES CASTANHO
1º PJ de Tietê
 
nº 547/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições publica, por extrato, o seguinte Convênio.
Protocolado nº 115.492/2004
Partes: Ministério Público do Estado de São Paulo e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
Objeto: A manutenção da cooperação recíproca entre os signatários, consolidando a rede Pública de Fiscalização no que se refere ao resguardo e controle de bens, valores e direitos relativos ao Programa Bolsa Família (PBF), Programas Remanescentes e Cadastro Único (CadÚnico).
Data da assinatura: 19 de julho de 2010.
Prazo: 60(sessenta) meses.
 

Aviso de 16 /08/2010
nº  545/2010 - PGJ
O Procurador Geral de Justiça, a pedido do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, também Coordenador do Grupo de Trabalho criado para realizar estudos e oferecer propostas sobre o Projeto de Lei (PLS nº 156/2009) de Reforma do Código de Processo Penal (Atos nº 18/2010-PGJ e 39/2010-PGJ), convida os Procuradores e Promotores de Justiça integrantes desse Grupo para REUNIÃO DE TRABALHO que será realizada no dia 23 de agosto de 2.010, às 14h00min, no auditório Tilene Almeida de Morais do prédio da Rua Riachuelo, 115, Centro, Capital, e que contará com a presença do Exmo. Sr. Dr. Felipe de Paula, Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça.
(Publicar nos dias 17 e 20 de agosto de 2010)
 

V - Competência Originária
A - Criminais
Processo nº 994.09.223471-0 - TJ
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
Processo nº 990.10.123625-7 - TJ
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
 
MINISTÉRIO PUBLICO                      
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA
                                      08/01/97
 
 
MINISTÉRIO PUBLICO                      
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA
                                     06/03/2007
 
 

IX Atos Administrativos do PGJ
Portaria do Procurador-Geral de Justiça de 13-8-2010
Exonerando, nos termos do art. 58, I, § 1º, da L.C. 180/78, a pedido e a partir de 2/8/2010, Leandro Hald Domingues, RG. 18.610.468, do cargo de Auxiliar Promotoria III, do QPMP-SP.
(Republicada por necessidade de retificação D.O. de 14-8-2010)
 

CONSELHO SUPERIOR
EDITAL DE 16.08.10
       
       
        O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo.
       
        FAZ SABER que se acham abertas até o próximo dia 18.08.10, nos termos do art. 13 do Ato nº 412/05-PGJ - Colégio de Procuradores, de 24.11.05, as inscrições ao concurso de Procuradores de Justiça interessados na TRANSFERÊNCIA (remoção) para a seguinte vaga:
01 (UMA) VAGA NA PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS (decorrente da aposentadoria do Doutor MARCIO CUNHA BERRA, considerada a transferência da Doutora SILVANA BUOGO).
       
        E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é expedido o presente edital, com o prazo de 02 (dois) dias.
       
         (17-18)
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONSELHO SUPERIOR
 
           O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO avisa que, em reunião realizada em 12 de agosto de 2010, estando presentes os Doutores Fernando Grella Vieira, Procurador-Geral de Justiça, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, Antonio Carlos da Ponte, Clilton Guimarães dos Santos, Edgard Moreira da Silva, Iurica Tanio Okumura, José Luiz Abrantes, Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior e Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, fez as seguintes indicações:
 
1) PROCURADOR DE JUSTIÇA
PROMOÇÃO MERECIMENTO
UM (01) CARGO DE PROCURADOR DE JUSTIÇA, para integrar a Procuradoria de Justiça Criminal, decorrente da aposentadoria da Doutora ELIANA MONTEMAGNI.
Os Drs.
              PAULO SÉRGIO CORNACCHIONI, 6º Promotor de Justiça do Consumidor.
              SILVIO HIROSHI OYAMA, 4º Promotor de Justiça do Consumidor.
              NORTON GERALDO RODRIGUES DA SILVA, 2º Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social.
(todos por v.u.)
             
             
2) ENTRÂNCIA FINAL CAPITAL
REMOÇÃO ANTIGÜIDADE:
10º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL
A Dra.
              JOIESE FILOMENA TEOTO BUFFULIN SALLES, 5º Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo – v.u.
86º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL
O Dr.
              PAULO D’AMICO JUNIOR, 1º Promotor de Justiça do III Tribunal do Júri – v.u.
121º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL
A Dra.
              CLAUDIA PORRO, 66º Promotor de Justiça Criminal – v.u.
3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE REGISTROS PÚBLICOS
O Dr.
              SEBASTIÃO SILVIO DE BRITO, 2º Promotor de Justiça do III Tribunal do Júri – v.u.
1º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL DE SANTO AMARO
A Dra.
              DENISE DE OLIVEIRA NASCIMENTO, 53º Promotor de Justiça Criminal – v.u.
3º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PENHA DE FRANÇA
O Dr.
              ELVECIO DE FARIA BARBOSA, 4º Promotor de Justiça Cível do Tatuapé – v.u.
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE PARELHEIROS
O Dr.
              AUGUSTO EDUARDO DE SOUSA ROSSINI, 4º Promotor de Justiça Criminal de Santo Amaro – v.u.
REMOÇÃO MERECIMENTO:
107º PROMOTOR DE JUSTIÇA CRIMINAL
Os Drs.
              JORGE ALBERTO MAMEDE MASSERAN, 1º Promotor de Justiça de Paulínea.
              ROBERTO WIDER FILHO, 1º Promotor de Justiça de Santo André.
              EDIVON TEIXEIRA JUNIOR, 21º Promotor de Justiça de São Bernardo do Campo.
(todos por v.u.)
1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR
Os Drs.
              ELIANA SILVIA DE MELO E SOUZA MALTA MOREIRA SCUCUGLIA, 74º Promotor de Justiça da Capital – 6ª indicação.
              GILBERTO NONAKA, 1º Promotor de Justiça Militar. – 5ª indicação.
              FRANCISMAR LAMENZA, 4º Promotor de Justiça Cível da Lapa.
 (todos por v.u.)
10º PROMOTOR DE JUSTIÇA DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS
Os Drs.
              LUIZA AMÉLIA QUEIROZ DOS SANTOS DE GENARO, 117º Promotor de Justiça Criminal.
              ISABEL DORSA GERNER MAGGION, 68º Promotor de Justiça da Capital.
              ALEXANDRE CISCATO FERREIRA, 111º Promotor de Justiça Criminal.
(todos por v.u.)
16º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
Os Drs.
              LUCIANA BERGAMO TCHORBADJIAN, 5º Promotor de Justiça Cível do Jabaquara – v.u.
              HELIO LOMA GARCIA, 50º Promotor de Justiça da Capital.
              (com 09 votos - Conselheiros Clilton Guimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte, Edgard Moreira da Silva, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, José Luiz Abrantes, Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera e Iurica Tanio Okumura).
              MAURÍCIO ANTONIO RIBEIRO LOPES, 16º Promotor de Justiça do I Tribunal do Júri
  (com 08 votos - Conselheiros Clilton Guimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte, José Luiz Abrantes, Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, Iurica Tanio Okumura e FernandoGrella Vieira).
Também foi votado o Dr. Francismar Lamenza (03 votos - Conselheiros Edgard Moreira da Silva, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda e Fernando Grella Vieira)
7º PROMOTOR DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTO AMARO
Os Drs.
              LELIO FERRAZ DE SIQUEIRA NETO, 5º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul.
              SILVIA TOMAZ LOURENÇO MORENO DE OLIVEIRA, 18º Promotor de Justiça de Osasco.
              CECILIA MARIA DENSER DE SÁ ASTONI, 2º Promotor de Justiça Diadema.
             
(todos por v.u.)
3) ENTRÂNCIA FINAL - INTERIOR
REMOÇÃO MERECIMENTO
3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ARARAQUARA
As Dras.
              NOEMI CORREA, 4º Promotor de Justiça de Catanduva.
              JULIANA MENDONÇA GENTIL TOCUNDUVA, 6º Promotor de Justiça de Carapicuíba.
              JULIANA DE SOUSA ANDRADE, 1º Promotor de Justiça de Mauá.
(todas por v.u.)
6º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE SANTOS
Os Drs.
              MARCELO PEREZ LOCATELLI, 4º Promotor de Justiça de São Vicente – v.u
              JOÃO CARLOS MEIRELLES ORTIZ, 9º Promotor de Justiça Criminal.
              (com 08 votos - Conselheiros Clilton Guimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte, Edgard Moreira da Silva, Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, Iurica TanioOkumura e Fernando Grella Vieira).
              EDWARD FERREIRA FILHO, 35º Promotor de Justiça da Capital.
              (com 07 votos - Conselheiros Clilton Guimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte, Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, Iurica Tanio Okumura e Fernando GrellaVieira).
Também foram votadas as Doutoras Amira Mustafá El Hage (com 03 votos -  Conselheiros Edgard Moreira da Silva, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda e José Luiz Abrantes) e Liliane Garcia Ferreira (com 02 votos -  Conselheiros Álvaro Augusto Fonseca de Arruda e José Luiz Abrantes).
PROMOÇÃO ANTIGUIDADE
9º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DIADEMA
O Dr.
              MARCELO VIEIRA DE MELLO, 9º Promotor de Justiça de Guarujá.
             
PROMOÇÃO MERECIMENTO
8º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ARARAQUARA
Os Drs.
              MARCEL ZANIN BOMBARDI, Promotor de Justiça de Ribeirão Bonito.
              LUIS FERNANDO VIOLI, 2º Promotor de Justiça de Barra Bonita.
1º Escrutínio – Foram indicados os Doutores Luís Fernando Violi, 2º PJ de Barra Bonita e Marcel Zanin Bombardi, PJ de Ribeirão Bonito, ambos por v.u.
2º Escrutínio – Doutor Luis Fernando Violi obteve 03 votos (Conselheiros Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior e Iurica Tanio Okumura) e o Doutor Marcel Zanin Bombardi alcançou 07 votos (Conselheiros CliltonGuimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte, Edgard Moreira da Silva, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, José Luiz Abrantes, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera e Fernando Grella Vieira) - artigo 61, inciso VI, da Lei nº 8.624, de 12 de fevereiro de 1993.
             
 
8º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE BARUERI
Os Drs.
              ALEXANDRE ALBERTO DE AZEVEDO MAGALHÃES JUNIOR, 5º Promotor de Justiça de Tatuí.
              SANTIAGO MIGUEL NAKANO PEREZ, 2º Promotor de Justiça de Novo Horizonte.
              KARINA SCUTTI SANTOS, 2º Promotor de Justiça de Poá.
(todos por v.u.)
4) ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA
REMOÇÃO ANTIGUIDADE
3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ASSIS
O Dr.
              LUIS FERNANDO ROCHA, 1º Promotor de Justiça de Paraguaçu Paulista – v.u.
REMOÇÃO MERECIMENTO
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE UBATUBA
O Dr.
              CARLOS EDUARDO DA SILVA ANAPURUS, 3º Promotor de Justiça de Caraguatatuba.
(único candidato inscrito – v.u.)
PROMOÇÃO ANTIGUIDADE
1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE CRUZEIRO
A Dra.
              DANIELA VIDAL MILIONI GONÇALVES, 2º Promotor de Justiça de Paraguaçu Paulista – v.u.
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE FERRAZ DE VASCONCELOS
A Dra.
              ALINE JURCA ZAVAGLIA VICENTE ALVES, 1º Promotor de Justiça de Mairiporã – v.u.
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ITAPEVA
O Dr.
              EDUARDO SOARES AMARAL, Promotor de Justiça de Juquiá – v.u.
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE REGISTRO
O Dr.
              TIAGO DE TOLEDO RODRIGUES, 2º Promotor de Justiça de Miracatu – v.u.
1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE SÃO ROQUE
A Dra.
              JULIANA LOURENÇO BALERONI MAGALHÃES, 2º Promotor de Justiça de Boituva – v.u.
PROMOÇÃO MERECIMENTO
4º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ITAPEVI
Os Drs.
              SANDRA REIMBERG, Promotor de Justiça de Rio Grande da Serra.
              ESTEVÃO LUIS LEMOS JORGE, 2º Promotor de Justiça de Igarapava.
              LUIS FELIPE TEGON CERQUEIRA LEITE, 2º Promotor de Justiça de Capivari.
(todos por v.u.)
1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE REGISTRO
Os Drs.
              DANIELA PRIANTE BELLINI, Promotor de Justiça de Fartura.
              RENATA CRISTINA DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça de Cerqueira César.
              BRUNO DE MOURA CAMPOS, 1º Promotor de Justiça de Itararé.
(todos por v.u.)
3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE REGISTRO
Os Drs.
              FELIPE JOSÉ ZAMPONI SANTIAGO, 1º Promotor de Justiça de Miracatu.
              RENATA CRISTINA DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça de Cerqueira César.
              BRUNO DE MOURA CAMPOS, 1º Promotor de Justiça de Itararé.
(todos por v.u.)
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO PIRES
Os Drs.
              ESTEVÃO LUIS LEMOS JORGE, 2º Promotor de Justiça de Igarapava.
              LUIS FELIPE TEGON CERQUEIRA LEITE, 2º Promotor de Justiça de Capivari.
              FABIO BRAMBILLA, Promotor de Justiça de Guararema.
(todos por v.u.)
3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE TUPÃ
Os Drs.
              LUCILA AKEMI NAKAGAWA, 3º Promotor de Justiça de Dracena.
              LUIZ FERNANDO GARCIA, Promotor de Justiça de Bastos.
              ANDRÉ LUIS SIMÕES, Promotor de Justiça de Teodoro Sampaio.
(todos por v.u.)
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EXTRATO DA ATA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO (BIÊNIO 2010-2011), REALIZADA NO DIA 1º DE JULHO DE 2010.
 
 
     No primeiro dia de julho de 2010 às 14h., na sala própria do Edifício do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115,  nesta Capital, foi realizada a 21ª  Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, biênio 2010-2011, com a presença do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira, do Corregedor-Geral do Ministério Público, Dr. Antonio de Padua Bertone Pereira, e dos Conselheiros eleitos, nomeados na ordem decrescente de antiguidade, Drs. Álvaro Augusto Fonseca de Arruda,  José Luiz Abrantes,  Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Júnior,  Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, Iurica Tanio Okumura, Clilton Guimarães dos Santos e Antonio Carlos da Ponte, desenvolvendo-se os trabalhos consoante segue registrado adiante. 1 – CONFERÊNCIA DE QUORUM E INSTALAÇÃO DA REUNIÃO – Atingido o quórum regimental foi instalada a reunião. 2 – LEITURA, VOTAÇÃO E ASSINATURA DA ATA ANTERIOR – Foi aprovada, sem ressalvas, a ata da 20ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, biênio 2010-2011, realizada no dia 24 de junho de 2010, dispensando-se a leitura da mesma, posto que todos os Conselheirosreceberam, antecipadamente, cópia do aludido documento. 3- COMUNICAÇÕES DO SENHOR PRESIDENTE – O Senhor Presidente propôs votos de pesar pelo falecimento do Doutor Francisco Papaterra Limongi Neto, Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo aposentado, ex-Corregedor Geral do Ministério Público, pai do Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Procurador de Justiça e integrante do Conselho Superior do Ministério Público; do Doutor Guido Henrique Meimberg, Procurador de Justiça aposentado, ex-Presidente da Associação Paulista do Ministério Público; e da Senhora Vera Gomes Ribeiro, mãe do Doutor Lauro Luiz Gomes Ribeiro, 5º Promotor de Justiça de Direitos Humanos, proposições acolhidas unanimemente pelo Colegiado. 3.1. O Senhor Procurador-Geral de Justiça propôs voto de louvor ao Doutor Sérgio de Araújo Prado Júnior, DD. Procurador de Justiça, que solicitou desligamento do Conselho Superior do Ministério Público, em virtude de problemas de saúde. A proposição foi acolhida unanimemente pelo Colegiado. 3.2. Em nome do Colegiado, o Senhor Presidente cumprimentou e deu boas vindas ao Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, que assumiu as funções de Conselheiro, em substituição ao Doutor Dráusio Lúcio Barreto. 3.3. Comunicou o Senhor Presidente que o Órgão Especial do Colégio de Procuradores, por intermédio de eleição regular, deverá indicar o nome do Procurador de Justiça que irá substituir o Doutor Sérgio de Araújo Prado Júnior, além dos nomes de eventuais Procuradores de Justiça suplentes. 3.4. Por fim, propôs o Senhor Procurador-Geral de Justiça que os DVDs contendo as gravações de áudio e vídeo das Sessões do Conselho Superior do Ministério Público fiquem hospedados na página do Conselho Superior do Ministério Público, em área restrita aos integrantes da Carreira. A proposta foi acolhida, sem divergência, pelo Colegiado. 4 – COMUNICAÇÕES DOS SENHORES CONSELHEIROS – Em seguida, passou-se às comunicações dos Senhores Conselheiros. Obedecendo-se  a ordem de votação da presente reunião, manifestou-se em primeiro lugar a Doutora Iurica Tanio Okumura esclarecendo que manteve contato com um colega da Comarca de Bauru e com o Juiz de Direito da Comarca de Bariri, os quais solicitaram a abertura de concurso para o provimento do cargo de Promotor de Justiça de Bariri. Informou ainda, que recebeu telefonema de uma outra Promotora de Justiça indagando sobre a possibilidade de abertura de concurso para provimento de cargo de Promotor de Justiça de entrância inicial, na forma remoção. Manifestou a aludida Conselheira preocupação com a ausência de Promotores de Justiça em diversas Comarcas, o que, em seu entender, vem prejudicando a imagem do Ministério Público. Por fim, indagou ao Senhor Presidente se seria possível a abertura de novo Concurso de Ingresso à Carreira do Ministério Público, sem prejuízo ao que se encontra em andamento. Em resposta, esclareceu o Senhor Procurador-Geral de Justiça que as dificuldades para provimento de todos os cargos vagos de Promotor de Justiça não são novas e persistem há algum tempo, em que pese os esforços da Procuradoria-Geral de Justiça, desenvolvidos ao longo dos últimos anos, buscando a solução responsável e definitiva do problema. Informou, ainda, que nesse segundo semestre solicitará ao Colendo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça autorização para abertura de novo Concurso de Ingresso à Carreira do Ministério Público. Por fim, enfatizou que a Procuradoria-Geral de Justiça, contando com a compreensão e atuação do Conselho Superior do Ministério Público, vem envidando esforços não só para a solução dos problemas indicados, como para manutenção do bom nome e imagem do Ministério Público de São Paulo. Em seguida, fez uso da palavra o Doutor Mário de MagalhãesPapaterra Limongi que agradeceu as manifestações de carinho, amizade, solidariedade e pesar, externadas por ocasião do falecimento de seu pai, Doutor Francisco Papaterra Limongi Neto, que se notabilizou por seu um homem agregador, comprometido com o interesse público e que angariou respeitabilidade ao seu nome graças ao trabalho e às amizades contruídas ao longo de sua brilhante carreira. 5 – LEITURA, DISCUSSÃO E  VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS CONSTANTES DA ORDEM DO DIA –  Lida a ordem do dia, seguiu-se a discussão e votação das matérias dela constantes, consoante consignado adiante. 5.1. Promoção antiguidade – Entrância Inicial – 2º Promotor de Justiça de Espírito Santo do Pinhal – relatora Doutora IuricaTanio Okumura. O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, acompanhando o voto da Conselheira relatora, indicou o Dr. Raul Ribeiro Sora, 1º Promotor de Justiça Substituto da 20ª Circunscrição Judiciária (Itu). 5.2. Pt. nº82.795/10 – Ofício 3477/10, enviado pelo Doutor Fúlvio Julião Biazzi, Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, solicitando a indicação de um representante do Ministério Público para integrar Banca Examinadora de Concurso Público para provimento de cargos de Procurador do Ministério Público junto àquele Tribunal. O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, opinou favoravelmente à indicação solicitada. 5.3. Pt. nº 75.909/10 – Requerimento formulado pelo Doutor Carlos Alberto Goulart Ferreira, 18º Promotor de Justiça de Ribeirão Preto, nos autos do Pt. nº 08.214/09 - relatora Doutora Vânia Maria Ruffini Penteado Balera. O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, acolhendo o voto da eminente Conselheira relatora, não conheceu do pedido formulado, determinando, em seguida, a remessa do expediente ao Colendo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, para apreciação. 5.4. Pt. nº  Pt. nº 83.123/10 – Interessado: Doutor Tomás Busnardo Ramadan, 28º Promotor de Justiça de Guarulhos, atualmente exercendo as funções de Assessor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional Escola Superior do Ministério Público. Assunto: Pedido de afastamento para participar do programa promovido pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos da América, denominado “International Visitors Program”, no período de 01 de agosto de 2010 a 21 de agosto do mesmo ano. O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, deferiu o pedido formulado. 5.5. Pt. nº 146.639/09 – Interessado: Doutor Paulo Eduardo dos Santos, 55º Promotor de Justiça da Capital. Assunto: Pedido de afastamento para freqüentar o segundo módulo do curso “Master Internacional en Ciencias Criminológico-Forenses”, junto à Universidad de Ciencias Empresariales y Sociales, em Buenos Aires, Argentina, no período de 11 a 31 de julho de 2010 – relatora Doutora Iurica Tanio Okumura. O Conselho Superior, por maioria de votos, acolheu o pedido formulado. Votaram favoravelmente ao acolhimento do pedido os Conselheiros Antonio Carlos da Ponte, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, José Luiz Abrantes, Antonio de Padua Bertone Pereira e Fernando Grella Vieira. Votaram contrariamente ao pleito, acolhendo o voto da eminente Conselheira relatora, Doutora Iurica Tanio Okumura, os Conselheiros Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Newton Silveira Simões Junior e Clilton Guimarães dos Santos. 5.6. Pt. nº 82.693/10 – Interessado: Doutor Roberto Teixeira Pinto Porto, 24º Promotor de Justiça Criminal, designado junto ao GAECO/SP. Assunto: Pedido de afastamento para participar como palestrante do seminário “Políticas de Seguridad Ciudadana en América Latina: Un dialogo entre autoridades y acadêmicos”, a ser realizado no período de 19 a 22 de julho de 2010, em Washington, Estados Unidos da América. O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, deferiu o pedido formulado. 5.7. O Conselho tomou ciência das matérias constantes dos protocolados a seguir enumerados: 5.7.1. Pt. nº 79.584/10 – Of. nº 130/10, enviado pelo Doutor Pedro Luiz de Melo, Procurador de Justiça e Secretário-Executivo da Procuradoria de Justiça Cível, encaminhando cópia da ata da reunião ordinária realizada em 17 de junho de 2010. 5.7.2. Pt. nº Pt. nº 81.791/10 – Of. nº 43/10, enviado pelo Doutor Marco Antonio Zanellato, Procurador de Justiça e Secretário-Executivo da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, encaminhando fotocópia de acórdão proferido em agravo de instrumento tirado em Ação Civil Pública,  que cuida de excesso de ruídos constatados em estabelecimento comercial. 5.7.3. Pt. nº 79.330/10 – Of. nº 239/10, enviado pelos Doutores Herbert Wylliam Vitor de Souza Oliveira e Marcus Túlio Alves Nicolino, relatando as medidas adotadas pela Promotoria de Justiça de Bebedouro, em conjunto com os GAECOs de Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, a Polícia Civil e a Secretaria Estadual da Fazenda, com a finalidade de combater fraudes em licitações ocorridas desde o início de 2009 no Município de Bebedouro. 5.7.4. Pt. nº 81.412/10 – email enviado pelos Promotores de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital encaminhando a ata da reunião extraordinária realizada em 16 de junho de 2010. 5.7.5. Pt. nº 76.763/10 – Of. nº 131/10, enviado pelo Doutor Fábio José Bueno, 2º Promotor de Justiça de Cruzeiro, comunicando que em relação ao IC nº 09/01 (Pt. nº 03.688/03 julgado pelo Colegiado em 08 de setembro de 2003), foi ajuizada Ação de Obrigação de Fazer junto à 1ª Vara Judicial da Comarca de Cruzeiro. 5.7.6. Pt. nº 79.326/10 – Of. nº 33/10, enviado pelo Doutor Henrique Simon Vargas Proite, Promotor de Justiça de Cordeirópolis, informando que foi ajuizada Ação Civil Pública em relação aos fatos apurados no IC nº 02/10, o qual tinha como objeto a “verificação de aumento abusivo das tarifas de água e esgoto, lesando o direito dos consumidores do Município de Cordeirópolis”. 5.7.7. Pt. nº 76.318/10 – Of. nº 135/10, enviado pelo Doutor Luiz Cláudio Florenzano Vidal Gonçalves, Promotor de Justiça de Santa Branca, encaminhando cópia da Ação de Improbidade Administrativa proposta em face de Odair Leal da Rocha Junior. 5.7.8. Pt. nº 77.627/10 – Of. nº 91/10, enviado pelo Doutor Luiz Carlos Santos Oliveira, 8º Promotor de Justiça de São Carlos, comunicando que prorrogou o prazo para a conclusão dos inquéritos civis nºs 79/06, 14/07 e 87/09. 5.7.9. Pts. nºs 77.602/10, 77.569/10, 77.567/10, 79.101/10 e 79.097/10 – Ofs. nºs 232/10, 238/10, 239/10, 242/10 e 244/10, encaminhados pelo Doutor Adriano Andrade de Souza, Promotor de Justiça de Itatiba, comunicando que foi prorrogado por seis meses o prazo para conclusão dos ICs nºs35/08, 11/08, 28/09, 15/05 e 14/09, em virtude de diligências pendentes. 5.7.10. Pt. nº 72.827/10 – Of. nº 173/10, enviado pelo Doutor Fernando Galindo Ortega, Promotor de Justiça de Tupi Paulista, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 04/09 (Pt. nº 55.231/09). 5.7.11. Pt. nº 80.775/10 – Of. nº 150/10, enviado pelo Doutor Hamilton Fernando Lisi, Promotor de Justiça de Jaboticabal, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 33/07 (Pt. nº 60.609/08). 5.7.12. Pt. nº 81.390/10 – Of. nº 291/10, enviado pela Doutora Renata Cristina de Oliveira, Promotora de Justiça de Cerqueira César, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 03/09 (Pt. nº 114.372/09). 5.8. Pedido de autorização de fixação de residência em outra Comarca. O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, deferiu os seguintes pedidos de fixação de residência em outra Comarca: 5.8.1. Pt. nº 69.976/10 – Doutor Danilo Roberto Mendes, 2º Promotor de Justiça de Paulínea - relatora Doutora Iurica Tanio Okumura; 5.8.2. Pt. nº 67.041/10 – Doutor José Geraldo Cassemiro da Silva, 2º Promotor de Justiça de Leme – relatora Doutora Vânia Maria Rufini Penteado Balera; 5.8.3. Pt. nº  65.575/10 – Doutor Osvaldo de Oliveira Coelho, 7º Promotor de Justiça de Jacareí – relator Doutor Newton Silveira Simões Junior; 5.8.4. Pt. nº  66.718/10 – Doutora Ana Paola Ferrari Ambra, 1ª Promotora de Justiça de Franco da Rocha - relator Doutor Newton Silveira Simões Junior; 5.8.5. Pt. nº 71.609/10 - Doutora Camila Moura e Silva de França Carvalho, 2ª Promotora de Justiça de Itapecerica da Serra - relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi.  5.9. Estagiários – 5.9.1. Pedidos de Transferência de Estagiários. O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto lançado pelo Conselheiro Antonio Carlos da Ponte, deferiu os seguintes pedidos de transferência: Caroline Marques Pereira Leal (Pt. nº 80.214/10); Daniel Fernandes dos Santos Gonçalves (Pt. nº 80.829/10); Felipe Eduardo Narciso Vono(Pt. nº 79.703/10); João Zibordi Lara (Pt. nº 80.740/10); Josué da Silva Gulli (Pt. nº 80.827/10); Júlio Camargo de Azevedo (Pt. nº 79.932/10); Tatiane Cesarino Mattos (Pt. nº 80.406/10). 5.9.2. Certificados de Aproveitamento de Estágio. O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto lançado pelo Conselheiro Antonio Carlos da Ponte, deferiu os seguintes pedidos de aproveitamento de estágio, com a consequente expedição dos competentes certificados: Débora Cristina da Silva (Pt. nº 31.408/08); Rafael Verolez  (Pt. nº 43.128/10); e Ricardo Palacin Pagliuso (Pt. nº 32.196/08). 6 – SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO DE INQUÉRITOS CIVIS, PEÇAS DE INFORMAÇÃO E  EXPEDIENTES CONEXOS – Dando continuidade aos trabalhos, procedeu-se ao julgamento dos  inquéritos civis, peças de informação e expedientes conexos pautados, sendo julgados vinte e sete (27) deles pelo Pleno e duzentos e quatorze (214) pelas Turmas (134 pela 1ª Turma e 80 pela 2ª Turma), alcançando-se em tais julgamentos, num total de duzentos e quarenta e um (241), os resultados especificados no aviso respectivo, que, publicado e arquivado em pasta própria, faz parte integrante desta.  7  – ENCERRAMENTO –  Cumprida a pauta, restou definido que a próxima reunião ocorrerá no dia 5 de agosto (quinta-feira) às 14 h. Nada mais havendo a relatar, eu, Antonio Carlos da Ponte, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata, que é também integrada por um DVD contendo áudio e vídeo integral da Sessão, o qual recebeu o protocolo nº 86.159/10. Aprovada, segue assinada por mim e pelos demais membros do Conselho Superior do Ministério Público que dela participaram.
Observações: 1-) A ata está sendo publicada por extrato, de conformidade com o que preceituam a Lei Orgânica Nacional (artigo 15, § 1º), a Lei Orgânica Estadual (artigo 35, § 3º) e o Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público (artigo 14, inciso XII, item “1”; artigo 15, incisos II e XII, item “1”; e artigo 43, § 1º). 2-) A íntegra da ata será disponibilizada no site do Ministério Público, na área de acesso reservado aos seus membros.
    
    
     
    
 
EXTRATO DA ATA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO (BIÊNIO 2010-2011), REALIZADA NO DIA 05 DE AGOSTO DE 2010.
 
 
     Aos cinco dias do mês de agosto de 2010 às 14h., na sala própria do Edifício do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115,  nesta Capital, foi realizada a 22ª  Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, biênio 2010-2011, com a presença do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira, do Corregedor-Geral do Ministério Público, Dr. Antonio de Pádua Bertone Pereira, e dos Conselheiros eleitos, nomeados na ordem decrescente de antiguidade, Drs. Álvaro Augusto Fonseca de Arruda,  José Luiz Abrantes,  Mário de Magalhães Papaterra Limongi Limongi, Newton Silveira Simões Júnior,  Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, Iurica Tanio Okumura, Clilton Guimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte e Edgard Moreira da Silva, desenvolvendo-se os trabalhos consoante segue registrado adiante. 1 – CONFERÊNCIA DE QUORUM E INSTALAÇÃO DA REUNIÃO – Presentes todos os Conselheiros foi instalada a reunião. 2 – LEITURA, VOTAÇÃO E ASSINATURA DA ATA ANTERIOR – Foi aprovada, sem ressalvas, a ata da 21ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, biênio 2010-2011, realizada no dia 1º de julho de 2010, dispensando-se a leitura da mesma, posto que todos os Conselheiros receberam, antecipadamente, cópia do aludido documento. 3- COMUNICAÇÕES DO SENHOR PRESIDENTE – O Senhor Presidente propôs votos de pesar pelos falecimentos do Dr. Sebastião da Silva Barreto, Procurador de Justiça aposentado; Dr. Guido Henrique Meimberg, Procurador de Justiça aposentado, ex Presidente da Associação Paulista do Ministério Público (APMP); Dr. Marcos Nogueira Fajardo, Procurador de Justiça aposentado; Dr. José Maria Vieira Filho, Promotor de Justiça aposentado; Dr. Antonio Victurino Domingues dos Santos, Promotor de Justiça aposentado; Senhor José Carneiro de Oliveira, pai do Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, 2º Promotor de Justiça de Americana; e da SenhoraGenesia Pereira Bianchi, mãe do Dr. Haroldo César Bianchi, 14º Promotor de Justiça da Capital, e sogra do Dr. Maurício Azevedo Ferreira, Promotor de Justiça de Ipaussu; proposições acolhidas unanimemente pelo Colegiado. 3.1. Noticiou o Senhor Procurador-Geral de Justiça a aposentadoria dos Drs. Márcio Cunha Berra, Procurador de Justiça, e Roberto Luís Ferreira de Almeida Júnior, 5º Promotor de Justiça de Santos, propondo, em seguida, voto de louvor aos dois colegas. O Colegiado, sem divergência, referendou o voto de louvor proposto pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, em razão dos relevantes serviços prestados pelos ilustres colegas ao Ministério Público e à Sociedade. 3.2. Comunicou o Senhor Presidente a edição do ATO nº 42/2010-PGJ, que fixa valor de ajuda de custo aos integrantes da Carreira do Ministério Público na aquisição de livros e softwares relacionados ao exercício da atividade profissional. 3.3. Informou o Senhor Procurador-Geral de Justiça que reapresentou ao Colendo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça anteprojeto de Lei Complementar, que propõe mudanças na Lei Orgânica do Ministério Público, entre as quais, a eleição de Promotores de Justiça para ao cargo de Procurador-Geral de Justiça e ao Conselho Superior do Ministério Público, desde que cumpridos os requisitos de idade mínima de trinta e cinco (35) anos e de pelo menos dez (10) anos de carreira. 3.4. Noticiou o Senhor Presidente, também, o encaminhamento ao Egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça de anteprojeto de alteração da Lei Orgânica do Ministério Público, propondo a criação de área específica de Saúde, no âmbito da Chefia de Gabinete, hoje abrangida pela Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional; para que, doravante, os exames, perícias e inspeções médicas sejam realizados por profissionais médicos do próprio Ministério Público ou por intermédio de órgãos oficiais ou credenciados. Outro objetivo do anteprojeto é criar agências de atuação e suporte, alterar disposições relativas à atuação dos Procuradores de Justiça, especialmente para facultar-lhes o ajuizamento de Reclamação nos Tribunais Superiores e para admitir atuação excepcional, em primeira Instância, por designação do Procurador-Geral de Justiça; buscando, com isso, estimular atuação conjunta com os Promotores de Justiça. Por fim, o anteprojeto contempla regra de paridade na satisfação de direitos de membros do Ministério Público da ativa e aposentados ou pensionistas, de modo que a percepção de direitos, devidamente reconhecidos, por parte de membros da ativa importará e obrigará o atendimento, de modo idêntico, aos aposentados e pensionistas. 3.5. Comunicou o Senhor Procurador-Geral de Justiça que não encaminhará ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça proposta de alargamento da capacidade eleitoral ativa, instituindo voto dos aposentados aos órgãos da Administração Superior do Ministério Público. 3.6. Concluindo seus comunicados, informou o Senhor Presidente que, no último dia 27 de julho, encaminhou a proposta orçamentária do Ministério Público ao Poder Executivo. 4 – COMUNICAÇÕES DOS SENHORES CONSELHEIROS – Em seguida, passou-se às comunicações dos Senhores Conselheiros. Obedecendo-se a ordem de votação da presente reunião, manifestou-se em primeiro lugar a Doutora IuricaTanio Okumura que apresentou proposta formal, também subscrita pelo Conselheiro Clilton Guimarães dos Santos, de alteração do artigo 12 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, que cuida da distribuição de feitos da competência do Conselho. Logo após a apresentação da proposta, mediante sorteio, que se deu no curso da própria Sessão, recaiu sobre o Conselheiro Mário de Magalhães Papaterra Limongi a relatoria do feito, que lhe será encaminhado após sua autuação e regularização. Sucedeu-se a fala do Doutor Clilton Guimarães dos Santos que congratulou o Dr. Luiz Roberto Cicogna Faggioni, 101º Promotor de Justiça Criminal, que se encontrava à frente do Gecep, e cumprimentou os três novos colegas, agora designados. Exteriorizou preocupação com o aludido órgão e com a observância, por parte da Procuradoria-Geral de Justiça, ao princípio do promotor natural. Em resposta, esclareceu o Senhor Procurador-Geral de Justiça que a Procuradoria-Geral, na atual gestão, desde o primeiro dia, tem observado rigidamente o princípio do promotor natural. Foi em homenagem a tal princípio que ocorreram modificações nos formatos do Gaeco e Gecep, cujas atribuições sofreram modificações. Em seguida, fez uso da palavra o Doutor Antonio Carlos da Ponte que, inicialmente, cumprimentou o Dr. Edgard Moreira da Silva, pela assunção ao cargo de Conselheiro do Ministério Público, no que foi secundado pelo demais Conselheiros. Em continuidade, informou ao Colegiado que a página do Conselho Superior do Ministério Público está passando por processo de reformulação, visando emprestar-lhe maior eficiência e conteúdo, sem prejuízo da impessoalidade. Por fim, cumprimentou à Procuradoria-Geral de Justiça pela edição do ato que estabelece ajuda de custo aos membros do Ministério Público na aquisição de livros e softwares relacionados ao exercício das funções ministeriais, e a reapresentação de anteprojeto que busca contribuir com o processo de democratização na Carreira. Sucedeu-se a fala do Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi que noticiou ter comparecido no último dia 30 de julho à Comarca de Araçatuba, aonde participou do evento “O Ministério Público e a Educação”, promovido pelo Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível), em parceria com a Escola Superior do Ministério Público. Consignou elogios aos Drs. Lindson Gimenes de Almeida, Promotor de Justiça de Araçatuba; Luiz Antonio Miguel Ferreira, Coordenador do CAO-Cível, na área de Educação; Jorge Luiz Ussier, Coordenador do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva; e Eloisa Sousa Arruda, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional Escola Superior do Ministério Público, pela iniciativa. Exteriorizou ainda, o aludido Conselheiro, preocupação para com a Procuradoria de Justiça Criminal, que suporta a ausência de vários colegas e, em breve, contará com a implantação da distribuição automática, acompanhada da numeração dos cargos de Procurador de Justiça. Em resposta, esclareceu o Senhor Procurador-Geral de Justiça que existem colegas designados para atuar na Procuradoria de Justiça Criminal e, com a colaboração dos futuros assistentes técnicos, parte dos problemas relacionados ao serviço será equacionada. Noticiou que a Procuradoria-Geral de Justiça está atenta e vigilante para com eventuais dificuldades que possam resultar da numeração dos cargos de Procurador de Justiça e com a implantação da distribuição automática, medidas necessárias, que serão acompanhadas das providências que se mostrarem imprescindíveis. 5 – LEITURA, DISCUSSÃO E  VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS CONSTANTES DA ORDEM DO DIA –  Lida a ordem do dia, seguiu-se a discussão e votação das matérias dela constantes, consoante consignado adiante. 5.1. Transferência para vaga existente na Procuradoria de Justiça Cível, decorrente da aposentadoria do Doutor Márcio Cunha Berra.  O Colegiado, sem divergência, indicou a Doutora Silvana Buogo.  5.2. Pt. nº 42.329/10 – Interessado: Promotor de Justiça vitalício. Assunto: Recurso contra decisão que determinou a anotação de conceito insuficiente em ficha funcional – relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi.   O Conselho Superior, por votação unânime, deu provimento ao recurso. Absteve-se de votar o Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público, Dr. Antonio de Pádua Bertone Pereira.  5.3. Pt. nº 88.265/10 – Interessado: Prefeitura Municipal de Santos. Assunto: Solicita indicação de um representante do Ministério Público para compor o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, no biênio 2010/2012 – relator Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda.  O Colegiado, por votação unânime, não conheceu do pedido, posto que vencido o prazo assinalado pelo solicitante.   5.4. Pt. nº 132.535/09 – Interessado: Doutor Paulo Sérgio Foganholi, 10º Promotor de Justiça de Bauru. Assunto: Proposta de alteração de Súmula do Conselho Superior do Ministério Público – relator Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda.  O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto do eminente Conselheiro relator, deliberou pelo não acolhimento da proposta. 5.5. Pt. nº 54.212/09 – Interessado: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Atualização do Ato Normativo n. 212-PGJ-CGMP-CSMP, de 04 de novembro de 1999 – relator Doutor Edgard Moreira da Silva.  O Colegiado, por votação unânime, aprovou a proposta de adequação do Ato mencionado. 5.6. Pt. nº 83.490/10 – Interessado: Doutora Carolina Guerra Zanin Lopes, 5ª Promotora de Justiça de Suzano, designada no GAECO de Guarulhos. Assunto: Pedido de afastamento para freqüentar o curso “Projetos Municipais de Segurança Pública”, a ser ministrado no Instituto Internacional de Histadrut, em Israel, no período de 05 a 25 de agosto de 2010. O Conselho Superior, por votação unânime, deferiu o pedido formulado. 5.7.  Pt. nº 80.436/10 – Interessado: Doutor Paulo Rogério Bastos Costa, 3º Promotor de Justiça de Taubaté. Assunto: Pedido de autorização de horário especial de trabalho para freqüentar o Programa de Estudos Pós-Graduados em Direito, nível Mestrado, área Efetividade do Direito, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo,às quintas e sextas-feiras, durante o segundo semestre de 2010 - relator Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda.  O Conselho Superior, por votação unânime, acolheu parcialmente o pedido formulado. 5.8. Pt. nº 92.223/10 – Interessado: Doutor Fernando Antonio Abujamra, 2º Promotor de Justiça de Sertãozinho. Assunto: Pedido de horário especial de trabalho para freqüentar o Curso de Extensão “Formação em Mediação Transformativa de Conflitos”, promovido pela Escola Superior do Ministério Público – relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi.   O Conselho Superior, por votação unânime, deferiu o pedido formulado. 5.9. Pt. nº 88.010/10 – Interessado: Doutora Tatiana Barreto Serra, 2ª Promotora de Justiça deItaquaquecetuba. Assunto: Pedido de horário especial de trabalho para freqüentar curso de Mestrado, na área de Interesses Difusos e Coletivos, junto à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – relator Doutor José Luiz Abrantes.  O Conselho Superior, por votação unânime, deferiu o pedido formulado. 5.10. Pt. nº  97.118/10 – Interessado: Doutor Gilberto Nonaka, 1º Promotor de Justiça Militar. Assunto: Pedido de autorização para integrar Banca Examinadora do Concurso  de Agente de Telecomunicações da Academia de Polícia Civil do Estado de São Paulo – relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi. O Conselho Superior do Ministério Público, por maioria de votos, indeferiu o pedido formulado. Votaram favoravelmente ao acolhimento do pleito, os Conselheiros Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Iurica Tanio Okumura, Newton Silveira Simões Junior e Edgard Moreira da Silva. Votaram contrariamente ao acolhimento do pleito deduzido, os Conselheiros CliltonGuimarães dos Santos, Antonio Carlos da Ponte, Vânia Maria Ruffini Penteado Balera, José Luiz Abrantes, Álvaro Augusto Fonseca de Arruda e Fernando Grella Vieira.  5.11. O Conselho tomou ciência das matérias constantes dos protocolados a seguir enumerados: 5.11.1. Ofício nº 3.098/10 – GPGJ-AGPI, enviado pelo Doutor Fernando Grella Vieira, Procurador-Geral de Justiça, encaminhando o “Relatório Diagnóstico do Ministério Público do Estado de São Paulo – período 2002 a 2009”. 5.11.2. Pt. nº 84.466/10 – Of. nº 2805/10, enviado pelo Doutor Antonio de Pádua Bertone Pereira, Corregedor-Geral do Ministério Público, encaminhando o relatório de atividades da Corregedoria-Geral, realizadas no mês de junho do corrente ano.5.11.3.Pts. nºs 81.611/10 e 92.513/10 – Ofs. nºs 45/10 e 50/10, enviados pelo Doutor Marco Antonio Zanellato, Procurador de Justiça e Secretário-Executivo da Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, instruídos com cópias dos relatórios das atividades dos meses de maio e junho de 2010, bem como da movimentação dos recursos interpostos, presença de Procuradores de Justiça nas sessões de julgamento do Tribunal de Justiça e as atas das reuniões ordinárias realizadas em 14 de abril e 12 de maio de 2010. 5.11.4. Pts. nºs 82.603/10 e 83.203/10 – Ofs. nºs 164/10 e 168/10, enviados pelo Doutor Paulo Álvaro Chaves Martins Fontes, Procurador de Justiça e Secretário-Executivo da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais, instruídos com cópias da ata da reunião realizada em 26 de maio de 2010, bem como do relatório diário e mensal da distribuição dos processos referente ao mês de junho de 2010. 5.11.5. Pt. nº 87.165/10 – Of. nº 112/10, enviado pelo Doutor Fernando José Marques, Procurador de Justiça e Vice-Secretário Executivo da Procuradoria de Justiça Criminal, encaminhando cópias da ata da reunião ordinária realizada em 21 de junho de 2010, do relatório da distribuição e das atividades da referida Procuradoria, referentes ao mês de junho de 2010. 5.11.6. Pts. nºs 84.434/10 e 94.076/10 – Ofs. nºs 135/10 e 146/10, enviados pelo Doutor Pedro Luiz de Melo, Procurador de Justiça e Secretário-Executivo da Procuradoria de Justiça Cível, encaminhando cópias do relatório de distribuição referente ao mês de junho de 2010, e da ata da reunião ordinária realizada em 15 de julho de 2010. 5.11.7. Pt. nº 93.317/10 – Of. nº 515/10, enviado pela Doutora Karina Keiko Kamei, Promotora de Justiça, Diretora em exercício do CEAF-ESMP, comunicando que, em reunião realizada em 28 de junho de 2010, o Conselho do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público –, concordou com a substituição do Doutor Sérgio Turra Sobrane pelo Doutor Saad Mazloum, para ministrar o curso “Improbidade Administrativa” à distância, aos Promotores de Justiça em estágio probatório.    5.11.8.Pt. nº 81.697/10 – Of. nº 65/10, enviado pelo Doutor José Fortunato Neto, Promotor de Justiça de Rio Claro, encaminhando cópia da ata da reunião mensal da Promotoria, em que foram escolhidos para os cargos de Secretário-Executivo e Vice-Secretário os Doutores Gilberto Porto Camargo e Renata Maria Cruz Destro, respectivamente.  5.11.9. Pt. nº 87.706/10 – Ofício enviado pelo Doutor Fernando Oliveira de Castro, Promotor de Justiça de Itaquera, comunicando que assumiu o cargo de Secretário-Executivo da Promotoria de Justiça Criminal de Itaquera, tendo como Vice-Secretário o Doutor Luiz Gustavo Jóia de Melo.    5.11.10. Pt. nº 87.884/10 – Of. nº 68/10, enviado pelo Doutor Nadim Mazloum, 1º Promotor de Justiça de Guarulhos, comunicando que assumiu o cargo de Secretário-Executivo da Promotoria de Justiça Cível de Guarulhos.  5.11.11. Pt. nº 92.350/10 – Ofício enviado pelo Doutor Miguel Tassinari de Oliveira, Promotor de Justiça, comunicando que em 19 de abril p.p. obteve o título de Mestre em Direito das Relações Sociais, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. A comunicação veio instruída com cópias da Ata de Defesa de Dissertação de Mestrado e do exemplar do trabalho intitulado “Bem Jurídico-Penal e Constituição”. 5.11.12. Pt. nº 78.470/10 – Of. nº 793/10, enviado pelo Doutor Dênis Henrique Silva, 2º Promotor de Justiça de Fernandópolis, agradecendo o voto de louvor recebido, em razão de sua participação no projeto “Ministério Público mais perto de você”.  5.11.13. Pt. nº 84.413/10 - Of. nº 409/10, enviado pelo Doutor Eloy Ojéa Gomes, 8º Promotor de Justiça de Guarujá, comunicando a remessa do procedimento nº 34/10-A ao GAEMA-Santos para apensamento aos autos do IC nº 51/03. 5.11.14. Pt. nº 94.953/10 – Of. nº 1097/10, enviado pelo Doutor Fernando de Andrade Martins, Promotor de Justiça de Franca, noticiando as providências adotadas nos autos nº 114.658/09, cujo julgamento foi convertido em diligência pelo Conselho Superior do Ministério Público.  5.11.15. Pt. nº 91.139/10 – Of. nº 287/10, enviado pelo Doutor Adriano Andrade de Souza, Promotor de Justiça de Itatiba, comunicando que os autos do IC nº 38/09–HU foram encerrados, em virtude do ajuizamento de Ação de Execução relativa à Ação Civil Pública nº 499/97. 5.11.16. Pt. nº 90.373/10 – Of. nº 152/10, enviado pelo Doutor Luiz Cláudio Florenzano Vidal Gonçalves, Promotor de Justiça de Santa Branca, encaminhando cópias da Ação Civil Pública, com pedido de liminar, proposta em face da Prefeitura Municipal de Santa Branca. 5.11.17. Pt. nº 95.004/10 – Of. nº 231/10, enviado pelo Doutor Eduardo Gonçalves de Salles, Promotor de Justiça de Bertioga, comunicando o ajuizamento da Ação Civil Pública, por Ato de Improbidade Administrativa, proposta em face de Lairton Gomes Goulart e outros. 5.11.18. Pts. nºs 81.765/10, 85.882/10, 85.885/10, 85.887/10, 85.906/10,85.946/10 e 91.137/10 - Ofs. nºs 255/10, 272/10, 278/10, 281/10, 283/10, 267/10 e 285/10, encaminhados pelo Doutor Adriano Andrade de Souza, Promotor de Justiça de Itatiba, comunicando que prorrogou por mais seis meses o prazo para a conclusão dos ICs nºs 45/08, 25/09, 44/09, 42/08, 07/09, 43/09 e 49/08, em virtude de diligências pendentes. 5.11.19. Pt. nº 90.371/10 – Of. nº 101/10, enviado pelo Doutor Luiz Carlos Santos Oliveira, 8º Promotor de Justiça de São Carlos, comunicando que prorrogou o prazo para a conclusão dos inquéritos civis nºs 94/08 e 14/09. 5.11.20. Pt. nº 84.095/10 – Of. nº 123/10, enviado pelo Doutor José Carlos Carneiro de Oliveira, 3º Promotor de Justiça de Bauru, encaminhando cópia da portaria de instauração do Inquérito Civil nº 14.0715.0000073/10-1. 5.11.21. Pts. nºs 82.597/10, 82.331/10 e 82.333/10 – Ofs. nºs 374, 376/10 e 375/10, enviados pelo Doutor Walter Manoel Alcausa Lopes, Promotor de Justiça de Matão, comunicando que foram devidamente cumpridos os termos de ajustamentos de condutas firmados nos autos dos inquéritos civis nºs  01/00, 28/02 e 27/02 (Pts. nºs 66.706/00, 19.386/04 e 102.770/03, respectivamente). 5.11.22. Pt. nº 82.773/10 – Of. nº 423/10, enviado pelo Doutor Rodrigo Mlegarejo, Promotor de Justiça Substituto, comunicando que um dos termos de ajustamento de conduta firmado nos autos da representação nº 55/09 – Rosana (Pt. nº 123.392/09), com a compromitente Celina de Queiroz Tomiazi, foi integralmente cumprido. 5.11.23. Pt. nº 85.122/10 – Of. nº 307/10, enviado pelo Doutor Donisete Tavares Moraes Oliveira, 2º Promotor de Justiça de São João da Boa Vista, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 19/07 (Pt. nº 105.935/09). 5.11.24. Pt. nº 85.943/10 – Of. nº 241/10, enviado pelo Doutor Luiz Alberto Meirelles Szikora, Promotor de Justiça de Votorantim, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 08/05 (Pt. nº 35.006/07). 5.11.25. Pts. nºs 84.003/10, 84.006/10, 84.009/10, 84.043/10, 84.053/10, 84.055/10, 84.058/10, 84.062/10, 84.064/10, 84.067/10, 84.074/10, 84.084/10, 84.087/10, 84.088/10, 84.090/10 e 84.902/10 – Ofs. nºs 140/10,139/10, 138/10, 137/10, 136/10, 135/10, 134/10, 133/10, 132/10, 131/10, 130/10, 129/10, 128/10, 127/10, 126/10 e 125/10, enviados pelo Doutor Adinan Aparecido de Oliveira, Promotor de Justiça de Altinópolis, comunicando que foram devidamente cumpridos os termos de ajustamentos de condutas firmados nos inquéritos civis nºs 01/00, 61/99, 54/99, 52/99, 47/99, 43/99, 37/99, 19/99, 04/99, 09/99, 15/99, 25/99, 16/99, 59/99, 29/99 e 58/99 (Pts. nºs 46.693/00, 53.472/00, 24.051/03, 46.728/01, 82.411/99, 84.160/99, 34.865/01, 81.474/01, 41.279/99, 16.126/99,72.644/01, 43.015/99, 47.866/99, 40.370/02, 60.043/99 e 01.125/01, respectivamente). 5.11.26. Pts. nºs 85.944/10, 85.945/10 e 85.947/10 - Ofs. nºs 1126/10, 1140/10 e 1134/10, enviados pelo Doutor Jorge Alberto de Oliveira Marum, 4º Promotor de Justiça de Sorocaba, comunicando que foram devidamente cumpridos os termos de ajustamentos de condutas firmados nos autos dos inquéritos civis nºs  64/01, 143/07 e 142/03 (Pts. nºs 92.531/04, 32.796/08 e 47.315/08, respectivamente). 5.11.27. Pt. nº86.815/10 – Of. nº 456/10, enviado pelo Doutor Rodrigo Cambiaghi Lourenço, Promotor de Justiça de Aguaí, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 12/08 (Pt. nº 74.345/09). 5.11.28. Pt. nº 88.993/10 – Of. nº 314/10, enviado pelo Doutor Fernando Galindo Ortega, Promotor de Justiça de Tupi Paulista, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 07/04 (Pt. nº 80.046/09). 5.11.29. Pt. nº 91.450/10 – Of. nº 381/10, enviado pelo Doutor André Vitor de Freitas, 2º Promotor de Justiça de Mococa, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 24/07 (Pt. nº 51.471/09). 5.11.30. Pt. nº 91.454/10 – Of. nº 105/10, enviado pelo Doutor Andrey Ribeiro Nasser, Promotor de Justiça de Palmeira D´Oeste, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 17/02 (Pt. nº 106.048/02). 5.11.31. Pt. nº 92.292/10 – Of. nº 380/10, enviado pela Doutora Renata Cristina de Oliveira, Promotora de Justiça de Cerqueira César, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 16/07 (Pt. nº 28.903/08). 5.11.32. Pt. nº 92.286/10 – Of. nº 189/10, enviado pelo Doutor Luiz Alberto Segalla Bevilacqua, Promotor de Justiça de Limeira, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 30/07 (Pt. nº 159.728/09). 5.11.33. Pt. nº 92.840/10 – Of. nº 313/10, enviado pelo Doutor Fábio José Moreira dos Santos, 2º Promotor de Justiça de Descalvado, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 39/03 (Pt. nº 147.376/09). 5.11.34. Pts. nºs 92.982/10 e 92.988/10 – Ofs. nºs 1290/10 e 1296/10, enviados pelo Doutor Antônio Domingues Farto Neto, 8º Promotor de Justiça de Sorocaba, comunicando que foram devidamente cumpridos os termos de ajustamentos de condutas firmados nos autos dos ICs nºs 417/03 e 312/07 (Pts. nºs 76.707/08 e 48.579/09, respectivamente). 5.11.35. Pt. nº 93.974/10 – Of. nº 108/10, enviado pelo Doutor Fillipe Demétrio Lopes, Promotor de Justiça Substituto, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 99/07 (Pt. nº 35.350/09). 5.11.36. Pt. nº 95.279/10 – Of. nº 252/10, enviado pela Doutora Aline Kleer da Silva Martins Fernandes, Promotora de Justiça de Auriflama, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 06/09 (Pt. nº 162.436/09). 5.11.37. Pt. nº 95.637/10 – Of. nº 289/10, enviado pelo Doutor Ivan Cintra Borges, Promotor de Justiça de Pontal, comunicando que foi devidamente cumprido o termo de ajustamento de conduta firmado nos autos do IC nº 03/05 (Pt. nº 17.462/05). 5.12. Pedido de autorização para fixação de residência em outra Comarca.  O Conselho Superior do Ministério Público, por votação unânime, deferiu os seguintes pedidos de fixação de residência em outra Comarca: 5.12.1. Pt. nº  65.376/10 – Interessado: Doutora Giovana Ortolano Guerreiro Garcia, 2ª Promotora de Justiça de Francisco Morato – relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi; 5.12.2. Pt. nº 63.813/10 – Interessado: Doutor Cleber Pereira Defina, Promotor de Justiça de Colina – relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi; 5.12.3. Pt. nº 67.361/10 – Interessado: Doutor Tiago Oliveira Prates da Fonseca, 1º Promotor de Justiça de Caçapava – relator Doutor Mário de Magalhães Papaterra Limongi; 5.12.3. Pt. nº  68.628/10 – Interessado: Doutor Daniel José de Angelis, 5º Promotor de Justiça de Sertãozinho – relator Doutor Clilton Guimarães dos Santos; 5.12.4. Pt. nº  77.248/10 – Interessado: Doutora Tatiana Callé Heilman, 17ª Promotora de Justiça de Guarulhos – relator Doutor Clilton Guimarães dos Santos; 5.12.5. Pt. nº  67.877/10 – Interessado: Doutora Valéria Palermo Capez, 14ª Promotora de Justiça de Guarulhos – relator Doutor Clilton Guimarães dos Santos; 5.12.6. Pt. nº 75.938/10 – Interessado: Melissa Kovac, Promotora de Justiça de Caieiras – relator Doutor Clilton Guimarães dos Santos; 5.12.7. Pt. nº  29.762/10 – Interessado: Doutora Erica JulianaPhilipi, 1ª Promotora de Justiça de Mongaguá – relator Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda; 5.12.8.  Pt. nº  59.449/10 – Interessado: Doutora Débora de Camargo Aly, 1ª Promotora de Justiça de Hortolândia – relator Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda; 5.12.9. Pt. nº  87.893/10 – Interessado: Doutor Márcio Takeshi Nakada, 13º Promotor de Justiça de Guarulhos – relator Doutor Álvaro Augusto Fonseca de Arruda; 5.12.10.  Pt. nº 67.065/10 – Interessado: Doutor André Luis Simões, Promotor de Justiça de Teodoro Sampaio – relatora Doutora Iurica Tanio Okumura; 5.12.11. Pt. nº  75.976/10 – Interessado: Doutora Fabiana Dal`Mas Rocha Paes, 3ª Promotora de Justiça de Votorantim – relatora Doutora Iurica TanioOkumura; 5.12.12. Pt. nº 70.466/10 – Interessado: Doutora Adriana de Cassia Delbue Silva, Promotora de Justiça de Cajamar – relatora Doutora Iurica Tanio Okumura; 5.12.13. Pt. nº  72.561/10 – Interessado: Doutora Debora Moretti, 2ª Promotora de Justiça de Franco da Rocha – relator Doutor Edgard Moreira da Silva; 5.12.14. Pt. nº 77.202/10 – Interessado: Doutor João Carlos Meirelles Ortiz, 9º Promotor de Justiça Criminal – relator Doutor Edgard Moreira da Silva; 5.12.15. Pt.nº  74.664/10 – Interessado: Doutor José Roberto Fumach Junior, 3ª Promotor de Justiça de Francisco Morato – relator Doutor Newton Silveira Simões Junior; 5.12.16. Pt. nº  75.915/10 – Interessado: Doutora Maria Fernanda Papa Nitrini, 1ª Promotora de Justiça de Ibiúna – relatora Doutora Vânia Maria Ruffini Penteado Balera; 5.12.17. Pt. nº  83.834/10 – Interessado: Doutora Ana Lúcia de Biazzi Pereira Ferreira Silva, 2ª Promotora de Justiça de Santa Isabel – relator Doutor José Luiz Abrantes; 5.12.18. Pt. nº  62.146/10 – Interessado: Doutora Fabiana Maria Novaes Canatelli Rodrigues, 2ª Promotora de Justiça de Tatuí – relator Doutor José Luiz Abrantes;  5.12.19. Pt. nº  60.823/10 – Interessado: Doutora Almachia ZwargAcerbi, 1ª Promotora de Justiça de Bertioga – relator Doutor José Luiz Abrantes.  5.13. Estagiários – 5.13.1. Pedidos de Prorrogação de Estágio. O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto lançado pelo Conselheiro Antonio Carlos da Ponte, deferiu os seguintes pedidos de prorrogação:  Bruno Sant’Anna Barbosa Ferreira (Pt. nº 94.399/10); Carolina de Castro Tavares (Pt. nº 93.966/10); Caroline Falcão Figuerola (Pt. nº 91.183/10); Filipe Cigo Fungaro (Pt. nº 94.568/10); Iara Aparecida de Andrade (Pt. nº 76.162/10); Jéssica Cristina Luz Menegatti (Pt. nº 92.897/10); Lidiane Barros (Pt. nº 74.108/10); Marcelo de Andrade Lopes (Pt. nº 94.042/10); Maria Fernanda Stocco Ottoboni (Pt. nº 93.354/10); Paulo RobertoCarlucci Júnior (Pt. nº 21.057/10); Priscilla Orberg (Pt. nº 93.794/10); Tiago Leardini Bellucci (Pt. nº 94.897/10); Verônica Pineroli Gios de Lara (Pt. nº 93.616/10).  5.13.2. Pedidos de Transferência de Estagiários. O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto lançado pelo Conselheiro Antonio Carlos da Ponte, deferiu os seguintes pedidos de transferência: Amanda Goveia Ezequiel (Pt. nº 90.862/10); André Coutinho Rodrigues (Pt. nº 85.837/10); Andréia Gomes Huarachi (Pt. nº 91.387/10); Camila Matos Nascimento (Pt. nº 90.241/10); Eduardo Apréa Guedes Garcia (Pt. nº 81.820/10); Fernanda Azevedo de Barros (Pt. nº 82.838/10); Fernanda Gomes de Oliveira (Pt. nº 87.925/10); Glaucia Neiva Pacheco (Pt. nº 88.153/10); Laura Mine Nagai (Pt. nº 85.157/10); Leonardo Alves de Oliveira (Pt. nº 83.430/10); Maria de Lourdes dos Reis (Pt. nº 55.975/10); Marcela Emanuela Smanio Farran (Pt. nº 81.806/10); Mariana Ricco Elias (Pt. nº 92.078/10); Marilda de Godoy Elisiario (Pt. nº 85.485/10); Paula Cristina Mariano Marques (Pt. nº 84.310/10); Paulo Roberto Carlucci Júnior (Pt. nº 88.356/10); Rafaela Siu Wei Chiang (Pt. nº 87.798/10); Raquel Inácio dos Santos (Pt. nº 96.553/10); Stella VerzollaTangerino (Pt. nº 84.332/10); Tiago Garcia Zaia (Pt. nº 82.965/10); Guilherme Masocatto Benetti (Pt. nº 97.270/10).  5.13.3. Certificados de Aproveitamento de Estágio. O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto lançado pelo Conselheiro Antonio Carlos da Ponte, deferiu os seguintes pedidos de aproveitamento de estágio, com a consequente expedição dos competentes certificados: Alexandre Palma da Cunha Benedito (Pt. nº 157.150/09); Ana Beatriz Marzola Colugnati(Pt. nº 61.276/10); Ana Lucia dos Santos  (Pt. nº 72.167/10); Bruna de Toledo Alves Pereira (Pt. nº 81.468/05); Daniel dos Santos (Pt. nº 16.524/10); Daniel Menezes da Rocha Crioulo (Pt. nº 44.958/10); Daniela de Assis Venceslau (Pt. nº 120.929/08); Drielle Fazzani Froes (Pt. nº 54.071/10); Edson Batista da Silva (Pt. nº 62.317/10); Felipe Berna Milen (Pt. nº 09.918/08); Fellipe Augusto Pilotto Souza e Silva (Pt. nº 65.581/10); Flavia Figueiredo Machado (Pt. nº 73.862/10); Johnny de Melo Silva (Pt. nº 05.970/10); Leonardo Sobreira Vicente (Pt. nº 69.464/10); Ligia Lovato de Almeida Miguel (Pt. nº 55.703/10); Marcella Brunelli Mazzo (Pt. nº 48.958/10); Maria Augusta Fernandes (Pt. nº 0149/08); Mariana Barbosa de Morais (Pt. nº 71.070/10); Nathália Monteiro Falbo Cipolla (Pt. nº 73.873/10); Ricardo Segaglio Magna (Pt. nº 65.742/10); Rodrigo Yoo Sun Kim (Pt. nº 08.720/10); Roger Rasador Oliveira (Pt. nº 161.849/09); Thais Gurgel Marrey (Pt. nº 88.219/10); Victor Emanuel Bertoldo Teixeira (Pt. nº 08.571/10); e Wellington Paizan (Pt. nº 55.707/10). 5.13.3.1. O Conselho Superior, por votação unânime, acolhendo o voto lançado pelo Conselheiro Antonio Carlos da Ponte, indeferiu os seguintes pedidos de aproveitamento de estágio: Karina Cavalcante Teixeira (Pt. nº 126.908/09) e Débora Roque (Pt. nº 83.755/08). 6 – SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO DE INQUÉRITOS CIVIS, PEÇAS DE INFORMAÇÃO E  EXPEDIENTES CONEXOS – Dando continuidade aos trabalhos, procedeu-se ao julgamento dos  inquéritos civis, peças de informação e expedientes conexos pautados, sendo julgados trinta e seis (36) deles pelo Pleno e  um mil, quatrocentos e oitenta (1.480) pelas Turmas (579 pela 1ª Turma e 901 pela 2ª Turma), alcançando-se em tais julgamentos, num total de um mil, quinhentos e dezesseis (1.516), os resultados especificados no aviso respectivo, que, publicado e arquivado em pasta própria, faz parte  integrante desta.  7  – ENCERRAMENTO –  Cumprida a pauta, restou definido que a próxima reunião ocorrerá no dia 12 de agosto (quinta-feira) às 14 h. Nada mais havendo a relatar, eu, Antonio Carlos da Ponte, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata, que é também integrada por um DVD contendo áudio e vídeo integral da Sessão, o qual recebeu o protocolo nº 102.087/10. Aprovada, segue assinada por mim e pelos demais membros do Conselho Superior do Ministério Público que dela participaram.
Observações: 1-) A ata está sendo publicada por extrato, de conformidade com o que preceituam a Lei Orgânica Nacional (artigo 15, § 1º), a Lei Orgânica Estadual (artigo 35, § 3º) e o Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público (artigo 14, inciso XII, item “1”; artigo 15, incisos II e XII, item “1”; e artigo 43, § 1º). 2-) A íntegra da ata será disponibilizada no site do Ministério Público, na área de acesso reservado aos seus membros.
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Subprocuradoria-Geral de Justiça de Gestão
Portaria do Subprocuradoria-Geral de Justiça de Gestão de 13-8-2010
Designando, Renato Ribeiro de Paula, RG. 20.676.022, Oficial de Promotoria I, Ref. A-04, Carreira II, para nos termos do art. 19, V, alínea “l”, item 2, da L.C. 734/93, para exercer a função de serviço público de Diretor de Divisão do MP, destinado à Área Regional de Araçatuba, de que trata o inciso I, do art. 1º, do Ato (N) 326/2003-PGJ, ficando-lhe atribuído o “pro labore” respectivo, previsto no art. 28, da Lei 10.168/68, equivalente à diferença dos vencimentos entre o valor da Ref. A-04, da Carreira II, e a Ref. CC-06, da Tab. II, do QPMP, instituída pela citada L.C. 1.118/10.
Diretoria Geral
Portarias do Diretor-Geral de 11-8-2010
Autorizando, sem prejuízo das atribuições normais de seu cargo, o servidor  Djalma Luiz Sanchez, RG. nº  5.716.419, Assistente Técnico de Promotoria II,  a participar na condição de debatedor  no  Seminário "Planejamento Municipal: Mudanças Climáticas e a Sustentabilidade dos Aqüíferos", promovido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional/Escola Superior do Ministério Público – CEAF/ESMP,  que realizar-se-á  nos dias 11 e 12 de agosto de 2010,  quarta e quinta-feira, no horário das 8h às 12h15min,  no auditório “Julio Fabbrini Mirabete”, localizado na Rua Treze de Maio, nº 1.259, térreo, Bela Vista, São Paulo;
de 16-8-2010
Autorizando, nos termos do art. 69 da Lei 10.261/68, o afastamento dos  servidores Mauricio de Carvalho, R.G. 32.067.332-7, Auxiliar de Promotoria I e Fabio Fernando Ruiz Hajnal, RG. 20.211.054-0, Diretor Técnico de Divisão do MP,  para  sem prejuízo  dos vencimentos e das demais vantagens de seus cargos,   participarem  do CONSEGI 2010 - III  Congresso Internacional de Software Livre e Governo Eletrônico,  no período de 17  a  20.08. p.f., em  Brasília/DF.
Comissão Processante Permanente da Área Regional da Capital e da Grande São Paulo
Referente: Processo Administrativo Disciplinar CPP/MP nº 02/2009-Área Regional de Franca
Processado: Magno Moreira de Faria
Advogado: Dr. Augusto Zancan Gomes, OAB/SP nº 258.056
Decisão da Secretaria Executiva da Promotoria de Justiça de Nuporanga de 24-6-2010
“Diante do exposto, e com fundamento no art. 295, da Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo), no artigo 46, caput, do Ato Normativo 542-PGJ, de 28 de junho de 2008, c/c artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, e artigos 26, caput, e seu parágrafo único, e artigo 97, ambos do Código Penal, julgo improcedentes as imputações contidas na portaria inicial, e Absolvo o servidor Magno Moreira de Faria, RG. nº 05.840.853-5 SSP/RJ, Oficial de Promotoria do Quadro do Ministério Público do Estado de São Paulo.”                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
Portaria SPGJG/MP nº 1, de 13-8-2010
Classifica a função de Serviço Público que especifica, para fins de atribuição de gratificação “pro labore”
O Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão, no uso de suas atribuições legais,
Resolve:
Artigo 1º - Para efeito de atribuição de gratificação “pro labore”, a que se refere o artigo 28, da Lei 10.168/68, fica classificada na Área Regional de Araçatuba, de que trata o inciso I, do artigo 1º, do Ato Normativo PGJ 326/2003, 1 (uma) função de serviço público de Diretor de Divisão do MP, Ref. CC-06, Tab. II, do QPMP, prevista na L.C. 1.118/2010.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Portaria correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento-programa vigente.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Despacho do Procurador-Geral de Justiça de 13.08.2010.
Processo nº 37/10 - FED
Interessado: Ministério Público do Estado de São Paulo - FED
Assunto: Participação de servidor em curso ministrado pelo SEDES SAPIENTIAE.
Ratifico, nos termos do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor-Geral, com fulcro no caput do artigo 25 do aludido diploma legal, em favor da Associação Instrutora da Juventude Feminina - Instituto Sedes Sapientiae, para inscrição de servidor da Instituição no curso Psicopatologia e Psicofarmacologia para Psicólogos e Profissionais Afins.
 
 
Despacho do Procurador-Geral de Justiça, de 13/08/2010.
Processo nº: 295/10 – DG/MP
Assunto: Renovação de diversas assinaturas destinadas à Biblioteca “César Salgado”.
RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a decisão de inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso I do artigo 25 do referido diploma legal, declarada pelo Diretor-Geral, a favor de CASADO, TEIXEIRA – MARKETING E REPRESENTAÇÃO LTDA., GOVERNET EDITORA LTDA. – ME e LEX EDITORA S.A., para renovação de diversos periódicos, para atender às necessidades da Área de Documentação e Divulgação.
 
 
 
 
Ministério Público 264/10
Subprocuradoria-Geral de Justiça de Gestão 10/08/10
Despacho do Diretor-Geral 
 
 
 
Terceiro Termo de Aditamento               
Processo nº 108/09 –  Contrato nº 001455/09  
Contratante  –   Ministério Público do Estado de São Paulo
Contratado  - PROJEÇÃO ENGENHARIA PAULISTA DE  OBRAS LTDA. 
Contratante e Contratada acordam em firmar o presente termo de Aditamento nas condições a seguir:  Considerando a superveniência de fatos que acarretam a necessidade de modificações no projeto executivo da obra objeto do contrato em epígrafe, a Planilha Orçamentária Analítica que segue na condição de Anexo I, passa a fazer parte do Contrato. O cronograma financeiro do contrato passa a ser o que consta do Anexo II. O valor do contrato passa a ser de R$ 9.075.165,68 e pelas modificações ora pactuadas o valor da garantia fica complementado em R$ 5.635,60 e a contratada deverá depositar em até 5 dias úteis após a lavratura do presente, o valor indicado como complemento da garantia.  
Data da Assinatura: 19/07/2010
 
 
 
 
Centro de Recursos Humanos
Portarias da Diretora de 16-8-2010
Concedendo, aos Oficiais de Promotoria I, adicionais por tempo de serviço, a que se refere o art. 19, I, da L.C. 1.118/2010, a partir de:
5º adicional: 31/7/2010, Marli de Andrade Damasceno, RG. 17.022.757; 6º adicional: 10/7/2010, Jose Antonio Gonçalves Mendes, RG. 11.096.426-3.
 
Comunicado ESMP n. 52/2010 – Setor de Eventos  
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros dos Ministérios Públicos Estaduais e do Ministério Público Federal, aos Membros do Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas, às Polícias Civis dos Estados (Delegados de Polícia), às Polícias Militares (Oficiais), à Polícia Federal (Delegados), aos Juízes Federais e aos Juízes Estaduais, aos Representantes Diplomáticos, que o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, em conjunto com a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e o Consulado Geral dos Estados Unidos da América em São Paulo, promoverão o “SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS: A PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES COMO DESAFIO PARA O ENFRENTAMENTO DO CRIME ORGANIZADO”, conforme programação que segue:
 
Data:     23 e 24 de setembro de 2010
Horário:  09h30 às 19h00
Local:     Auditório do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
             “Júlio Fabbrini Mirabete”
             Rua Treze de Maio, 1.259 – térreo, Bela Vista
             SÃO PAULO
 
PROGRAMAÇÃO
23 de setembro de 2010 (quinta-feira)
                   
09h30 - CREDENCIAMENTO 
10h00 - ABERTURA:  Eloisa de Sousa Arruda
                               Procuradora de Justiça, Diretora do CEAF/ESMP
         
                               Ricardo Dias Leme
                                  Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado
                               de São Paulo
                                 
                            
10h30-11h00 - A PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR NOS PROGRAMAS BRASILEIROS DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS.
Expositor:     Dr. Paulo Sérgio Domingues
                     Juiz Federal
11h00-11h30 – CRIME ORGANIZADO E OS EFEITOS E CONSEQUÊNCIAS DA PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR.
Expositor:     Dr. Wagner Roby Gídaro
                 Juiz de Direito
 
11h30-12h00 –  PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
12h00-14h00 –  ALMOÇO
14h00-15h00 – O USO DE FORÇAS-TAREFAS PARA O ENFRENTAMENTO DO CRIME ORGANIZADO E A ATIVIDADE DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS.
Expositores:  Dr. João Valente Bosco
                      Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de Amazonas
                      Diretor de Operações do GNCOC (Grupo Nacional de Combate às
                      Organizações Criminosas)
                      Presidente do Conselho Deliberativo do PROVITA Amazonas
         Dr. José Reinaldo Guimarães Carneiro
                      Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo
15h00-15h30 –  PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
15h30-16h15 – AS BASES DE CRIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS NO BRASIL FRENTE ÀS NOVAS PERSPECTIVAS DE ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO.
Expositora:    Anália Belisa Ribeiro
                 Coordenadora do Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas da
                     Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
                     Especialista em Direitos Humanos e Proteção a Testemunhas
                     Membro da equipe que criou o primeiro projeto piloto da proteção a
                     testemunhas no Estado de Pernambuco em 1996.
16h15-16h45 –  PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
16h45-17h00 –  COFFEE BREAK
17h00-17h45 – PANORAMA NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES
Expositora:    Nilda Turra
         Coordenadora Geral de Proteção a Testemunhas – Secretaria Especial de
         Direitos Humanos.
17h45-18h15 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
 
24 de setembro de 2010 (sexta-feira)
                   
09h30 – RECEPÇÃO
 
10h00-11h30 – A EXPERIÊNCIA NORTE-AMERICANA DE PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES.
Expositor:     Paul O´Brien
                     Especialista norte Americano-Director of the Office of Enforcement
                     Operations  – Criminal Division of the United States Department of
                     Justice.
11h30-12h00 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
12h00-14h00 –  ALMOÇO
14h00-14h30 –  PROVITA/SP: A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NA ATIVIDADE DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS E RÉUS COLABORADORES.
Expositor:     Dr. Augusto Eduardo de Souza Rossini
                   Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo
        
14h30-15h00 –  ASPECTOS LEGAIS DA PROTEÇÃO AO RÉU COLABORADOR: O PAPEL DO PROVITA/SP E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Expositor:      Dr. Tomás Busnardo Ramadan
                    Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo
15h00-15h30 – OS VÁRIOS MOMENTOS DA PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS.
Expositora:     Dra. Luciene Angélica Mendes
                   Promotora de Justiça Assessora do Centro de Apoio Operacional às
                      Promotorias de Justiça Criminal–CAO-Crim – Ministério Público do
                      Estado de São Paulo.
15h30-16h00 - PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
16h00-16h45 – A EXPERIÊNCIA DA VARA DE INQUÉRITOS POLICIAIS DE CURITIBA NO ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO E A PROTEÇÃO DE RÉUS COLABORADORES NO PROVITA PARANÁ.
 
Expositor:      Dr. Pedro Luís Sanson Corat       
                      Juiz de Direito titular da Vara de Inquéritos Policiais de Curitiba
                      Presidente do Conselho Deliberativo do Programa de Proteção a
                      Testemunhas do Estado do Paraná.
16h45-17h15 - PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO
17h15-17h30 –  COFFEE BREAK
17h30-18h30 – APRESENTAÇÃO DE ESTUDO DE CASO ENCERRADO DE PROTEÇÃO DE RÉU COLABORADOR.
Expositor:      Dr. Luiz Alberto Segalla Bevilacqua        
                      Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo
         Representante da Equipe Técnica do Programa Estadual de Proteção a
         Testemunhas – PROVITA/SP.
18h30 - ENCERRAMENTO. 
PÚBLICO:
Membros dos Ministérios Públicos Estaduais e do Ministério Público Federal, Membros do Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas, Policiais Civis dos Estados (Delegados de Polícia), Policiais Militares (Oficiais), Polícia Federal (Delegados), Juízes Federais e Juízes Estaduais, Representações Diplomáticas e pessoas credenciadas junto à organização do evento.
INCRIÇÕES E  INFORMAÇÕES:
Inscrições gratuitas: até o dia 17 de setembro, pelo preenchimento de formulário on-line, disponível no sítio da ESMP, www.esmp.sp.gov.br, link eventos.
Vagas limitadas.
Haverá tradução simultânea nas palestras internacionais.
Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.
COORDENAÇÃO GERAL:
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Diretora do CEAF-ESMP
SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA
CONSULADO GERAL DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA EM SÃO PAULO.
 
(PUBLICAR DIAS 03, 10 E 17/08/2010)
Comunicado ESMP nº 53/2010- Setor de Eventos
 
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições, Defensores Públicos, Estudantes Universitários e demais operadores do Direito, que a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, em conjunto com o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cível e de Tutela Coletiva e o 3º Núcleo Regional da ESMP – São José do Rio Preto promovem palestra sobre o tema “ELEIÇÕES 2010: QUESTÕES PRÁTICAS DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL”, conforme programação que segue:
Data:    24 de agosto de 2010 (terça-feira)
 
Horário: 19h30 às 21h30
 
Local:   Auditório da Sede Regional da APMP de São José do Rio Preto
           Rua XV de Novembro, 2939 – 4º andar, Centro
           SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
 
19h30/21h - EXPOSITOR
ANTONIO CARLOS DA PONTE
Procurador de Justiça
        Livre-docente em Direito Penal pela PUC/SP
 
21h/21h30 – PALAVRA ABERTA AO PÚBLICA
                               
COORDENAÇÃO GERAL
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP
 
COORDENAÇÃO LOCAL
CARLOS GILBERTO MENEZELLO ROMANI
JOSE AMÉRICO CERON
Promotores de Justiça
Coordenadores do 3º Núcleo Regional da ESMP – São José do Rio Preto
 
PÚBLICO
Membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições, Defensores Públicos, Estudantes Universitários e demais operadores do Direito.
 
INSCRIÇÕES E INFORMAÇÕES
* Inscrições gratuitas: de 05 a 21 de agosto de 2010, no período das 14h às 18h, pessoalmente na Diretoria da Área Regional de São José do Rio Preto, ou pelo telefone (17) 3235-3736, ramal 27, com Arlete, devendo obrigatoriamente constar as seguintes informações, sob pena de não ter a inscrição efetivada: nome, RG, endereço com CEP, telefone, email e cargo/função.
* Informações na homepage da ESMP, www.esmp.sp.gov.br.
* Vagas limitadas.
* Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.
Republicado por necessidade de retificação.
 
(Publicar 06, 10 e 17/08/2010)
Comunicado ESMP nº 55/2010 - Setor de Eventos 
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos membros, estagiários e servidores do Ministério Público de São Paulo, Magistrados, demais operadores do Direito, professores, estudantes e ao público em geral que a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, promove a palestra sobre o tema “EDUCAR PARA CONVIVÊNCIA: OS RISCOS INTRA E INTERPESSOAIS DO BULLYING”, conforme programação que segue:
Data:  24 de agosto de 2010 (terça-feira)
Horário: das 9h às 12h
Local:  Auditório do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional “Júlio
            Fabbrini Mirabete”
          Rua Treze de Maio, 1.259, térreo – Bela Vista
          São Paulo/SP          
9h/ 9h10 - ABERTURA:
ELOISA DE SOUSA ARRUDA
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP
9h10/10h30 - EXPOSITOR:   
 GABRIEL CHALITA
 Vereador do Município de São Paulo
 Doutor em Direito e em Comunicação e Semiótica pela PUC/SP
 Mestre em Ciências Sociais pela PUC/SP
11h/11h30 -  Debatedores:   
LÉLIO FERRAZ DE SIQUEIRA NETO
Promotor de Justiça Coordenador de Área do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Infância e Juventude
LUIS FERNANDO ROCHA
         1º Promotor de Justiça de Paraguaçu Paulista.
LUIZ ANTONIO MIGUEL FERREIRA
Promotor de Justiça Coordenador de Área do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Educação
11h30/12h:  PALAVRA ABERTA AO PÚBLICO   
PÚBLICO
Membros, estagiários e servidores do Ministério Público de São Paulo, Magistrados, demais operadores do Direito, professores, estudantes e ao público em geral.
INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES
Inscrições gratuitas: de 09 a 20 de agosto de 2010, pelo preenchimento de formulário on-line, disponível no sítio da ESMP, www.esmp.sp.gov.br, somente para opção presencial.
Publicação da lista de inscritos: a partir do dia 23 de agosto de 2010, no site da ESMP, www.esmp.sp.gov.br.
Vagas limitadas.
Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.
COORDENAÇÃO GERAL
 
Eloisa de Sousa Arruda
Diretora do CEAF/ESMP
 
(Publicar em 07, 11, 17/08/2010)
Comunicado ESMP nº 58/2010- Setor de Eventos
 
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros, aos Magistrados, aos servidores e estagiários do Ministério Público do Estado de São Paulo, que a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo e o 2º Núcleo Regional da ESMP – Presidente Prudente promovem palestra sobre o tema “PROJETO DE REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL”, conforme programação que segue:
 
Data:      08.09.2010 (quarta-feira)
 
Horário: 19h30 às 21h30
 
Local:   Auditório da Sede Regional da Associação Paulista do Ministério Público
           Av. Coronel José Soares Marcondes, 983 – 7º andar – sala 72 - Centro
           PRESIDENTE PRUDENTE - SP
 
19h30/21h - EXPOSITOR
FÁBIO RAMAZZINI BECHARA
Promotor de Justiça Assessor do Procurador Geral de Justiça
Doutor em Direito Processual Penal pela Universidade de São Paulo (USP)
 
21h/21h30 – DEBATE PÚBLICO
 
COORDENAÇÃO GERAL
Eloisa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP
 
COORDENAÇÃO LOCAL
Braz Dorival Costa
Gilson Sidney Amâncio de Souza
Mário Coimbra
Promotores de Justiça
Coordenadores do 2º Núcleo Regional da ESMP – Presidente Prudente
 
PÚBLICO
Membros, Magistrados, servidores e estagiários do Ministério Público do Estado de São Paulo
INSCRIÇÕES E INFORMAÇÕES
Inscrições gratuitas: de 17 de agosto a 03 de setembro 2010, no período das 13h às 17h, pessoalmente na Sede Regional da APMP – Presidente Prudente, ou pelo telefone (18) 3916-1456, com Cidinha.
Informações na homepage da ESMP, www.esmp.sp.gov.br, link eventos.
Vagas limitadas.
Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.
(17, 19 e 25/08/2010)
 
 
